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APRESENTAÇÃO 

O presente estudo foi motivado pelas necessidades apresentadas pelo setor 

agrícola capixaba, em especial, por sua silvicultura. As condições naturais e 

socioeconômicas presentes de forma bastante diferenciada nos municípios do 

Estado do Espírito Santo, foram consideradas na condução metodológica e 

conceitual do trabalho, sendo o ponto de partida para as análises 

desenvolvidas e que serviram de base aos apontamentos finais. Por sua vez, 

os fatores normativos e legais apresentaram-se como componentes restritivos 

ou incentivadores da atividade estudada. 

A partir deste marco conceitual foi implementada metodologia capaz de 

aglutinar estes diferentes e diversificados elementos de análise. A definição 

pela utilização destes elementos mostrou-se como o grande desafio e como o 

caráter inovador do presente estudo.  Este ponto de partida mescla a 

dificuldade com a riqueza típica dos movimentos inovadores. Uma vez definida 

essa abordagem, o desafio foi conciliar as variáveis escolhidas para obter-se, 

ao final, as indicações de áreas para a silvicultura que satisfizessem, de forma 

mais ampla e fundamentada, os critérios de enquadramento definidos na 

metodologia.  

A opção final por uma apresentação em paralelo, contemplando os aspectos 

naturais e os aspectos socioeconômicos, permitiu a riqueza da análise mais 

ampla, evitando uma possível incompatibilidade nos detalhamentos estatísticos 

e conceituais das variáveis consideradas tanto para os aspectos naturais, 

quanto os socioeconômicos. Esta análise redundou nos apontamentos de 

indicações, para cada Microrregião do Espírito Santo, das possibilidades para a 

silvicultura de eucalipto.  
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APTIDÃO PARA A SILVICULTURA DE EUCALIPTO NAS 

DIFERENTES REGIÕES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

1 INTRODUÇÃO  

O Estado do Espírito Santo, apesar de possuir pequena dimensão territorial 

(0,6% da área do território nacional), apresenta uma grande diversidade de 

ambientes naturais e de condições socioeconômicas nas suas diferentes 

regiões, o que permite uma distribuição espacial razoável de áreas 

vocacionadas para as diferentes atividades produtivas agrícolas e de 

preservação. No entanto, apresenta predominância de algumas atividades 

agrícolas ocupando a maior parte das áreas rurais, com cerca de 80% de seu 

território ocupado com pastagem e café. 

Não obstante, existem nessas atividades áreas degradadas de dimensão 

considerável, sendo que na pastagem 238.943 ha (cerca de 18% da sua área 

total) e no café 118.706 ha (22,39 % de sua área total) estão degradados. 

Cedagro (2012). 

A silvicultura, por possuir melhor adaptação às condições naturais adversas e 

oferecer maior proteção ao solo tem sido recomendada preferencialmente em 

áreas com baixa vocação para outras atividades agrícolas, que são mais 

sensíveis e vulneráveis aos fatores limitantes, principalmente deficiência de 

água, nutrientes e declividade, o que evita a concorrência na ocupação de 

áreas rurais. 

Segundo estudos realizados (Sedes/Goes ï 1992), o Espírito Santo tem boa 

aptidão natural para o cultivo florestal, representando 30% das terras 

agricultáveis do Estado, o que corresponde a cerca de 900 mil hectares de 

terras com aptidão preferencial, mas não exclusiva, para cultivo florestal. 

Nos últimos anos o setor florestal, baseado em florestas plantadas, vem 

ganhando reconhecimento pela sua importância e contribuição ao 

desenvolvimento econômico, social e ambiental do Estado. As plantações 

florestais têm promovido mudanças em economias regionais e locais, 
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contribuindo para o aumento das oportunidades de trabalho e o aquecimento 

da economia, além de propiciar a melhoria da qualidade ambiental.  

Estima-se que existam 265.525 ha (IBGE/SEAG -2013) de área plantada com 

floresta econômica no Estado, correspondendo a 5,8% da área estadual. 

Desses, cerca de 249 mil ha, ou seja 94%, são cultivados com eucalipto.  

O setor florestal capixaba tem movimentado 25% do PIB do agronegócio 

estadual, sendo que aproximadamente 65% do valor de exportação do 

agronegócio capixaba advêm da silvicultura. O setor gerava cerca de 80 mil 

empregos diretos e indiretos e envolve em torno de 28 mil propriedades rurais 

como fomentados e produtores independentes (Cedagro, 2011).  

A expansão da silvicultura deve-se a algumas características vantajosas como: 

baixo risco de produção e de mercado; baixo requerimento de mão de obra; 

mais tolerante as condições naturais adversas que as culturas tradicionais, não 

necessitando de irrigação para obtenção de média/alta produtividade; produto 

não perecível; baixo custo de implantação, entre outras. 

A utilização de madeiras de reflorestamento no Estado extrapola o seu uso 

tradicional para a produção de celulose. Atualmente as florestas plantadas 

fazem parte de uma extensa cadeia produtiva, fornecendo madeira para a 

fabricação de postes e mourões tratados, pranchas, ripas, vigas, tábuas, 

caibros, toretes, calços, cavaletes, paletes, entre outros. Esses produtos são 

facilmente encontrados no mercado e se integram cada vez mais à produção 

de embalagens, esquadrias, móveis e ao segmento de acomodação de cargas. 

Para o desenvolvimento sustentado de atividade agropecuária e florestal é 

necessário o planejamento do uso da terra, que dará suporte à implantação 

eficiente e eficaz dos empreendimentos, se constituindo assim num 

instrumento importante para o planejamento estadual e regional da atividade 

econômica. 
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2 OBJETIVO   

Identificar regiões potenciais e preferenciais para o desenvolvimento da 

silvicultura de eucalipto no Estado do Espírito Santo, considerando aspectos 

socioeconômicos, legais e ambientais, visando contribuir com o processo de 

expansão da silvicultura de forma sustentável, bem como dar suporte a planos 

públicos e privados de desenvolvimento florestal. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 PRINCÍPIOS GERAIS, SEQUÊNCIA DO TRABALHO E FLUXOGRAMA 

DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  

Este estudo seguiu uma sequência para o alcance dos objetivos definidos. 

Inicialmente foi necessário realizar a regionalização do ES, dividindo sua área 

em diferentes microrregiões que posteriormente foram classificadas sob os 

aspectos naturais e socioeconômicos. 

A partir da regionalização, através de técnicas apuradas de fotointerpretação e 

mapeamento, foram obtidas as áreas com impedimento naturais para o 

desenvolvimento da silvicultura econômica de eucalipto, e também calculadas 

as áreas de preservação permanente (APP) e de reserva legal (RL) a serem 

restauradas. 

Posteriormente, as áreas foram classificadas, sob o aspecto natural, quanto ao 

potencial para o desenvolvimento da silvicultura econômica de eucalipto. Da 

mesma forma, a partir da regionalização, foi estabelecido uma metodologia 

para classificação das microrregiões com relação aos aspectos 

socioeconômicos. 

A última etapa do estudo foi o enquadramento das microrregiões, sendo que 

neste momento foi desenvolvido um método de categorização considerando os 

aspectos naturais, ecológicos e socioeconômicos, com objetivo de se ter a 

classificação final das áreas com relação ao seu potencial para o 

desenvolvimento da silvicultura de eucalipto.  

Paralelamente à sequência acima desenvolvida, foi realizado um levantamento 

das legislações municipais que tratam de possíveis restrições ao 

desenvolvimento da atividade da silvicultura de eucalipto.   

Assim, objetivando trazer de uma forma mais didática, consta na Figura 01 um 

fluxograma contendo as etapas que foram desenvolvidas no estudo. 
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Figura 1 - Fluxograma síntese das atividades desenvolvidas 

3.2 REGIONALIZAÇÃO (ZONEAMENTO) DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PARA CLASSIFICAÇÃO DAS ÁREAS  

A divisão regional utilizada tomou como base as Microrregiões de 

Planejamento do Estado do Espírito Santo estabelecida pela Lei 9.765, de 28 

de dezembro do ano de 2011, à exceção das microrregiões noroeste e 

nordeste, das quais foram extraídos os municípios de Ecoporanga, Montanha, 

Mucuricí e Ponto Belo para a formação de uma nova microrregião intitulada 

ñExtremo Norteò (Figura 2). 

A opção por utilizar a divisão administrativa do Governo do Estado deu-se em 

função da necessidade de integrar o esforço de classificação das microrregiões 

a uma unidade de planejamento conhecida e que permita inferir e avaliar os 

instrumentos de planejamento, bem como políticas públicas que promovam 
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alterações na realidade regional em curto e médio prazo. Outro aspecto 

bastante relevante consiste na disponibilidade de dados e informações 

estatísticas que facilitam a análise e compreensão da realidade local. 

No que concerne a inclusão da microrregião Extremo Norte, apesar de todas as 

microrregiões apresentarem um relativo grau de heterogeneidade, os 

municípios de Ecoporanga, Montanha, Mucuricí e Ponto Belo, apresentam 

singularidades comuns na maior parte das áreas, tanto no que se refere aos 

aspectos naturais como a topografia, condições edafo-climáticas e quanto aos 

aspectos socioeconômicas como uso e ocupação do solo, estrutura fundiária, 

rentabilidade e padrão tecnológico das culturas.  

Estas singularidades diferenciam os municípios da microrregião Extremo Norte 

dos municípios das microrregiões Noroeste e Nordeste, inclusive em função da 

necessidade premente de identificar alternativas de exploração agropecuária 

que apresentem indicadores econômicos e ambientais superiores às atividades 

desenvolvidas na microrregião. A conjunção destes fatores justificou a criação 

desta nova microrregião.  
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Figura 2 - Divisão Regional do Espírito Santo 

Fonte: CEDAGRO 
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3.3 FATORES NATURAIS IMPEDITIVOS LEVANTADOS, IDENTIFICAÇÃO 

ESPACIAL (MAPEAMENTO) E QUANTIFICAÇÃO DAS ÁREAS NÃO 

PASSÍVEIS (IMPEDITIVAS) DE SEREM UTILIZADAS PARA A 

SILVICULTURA ECONÔMICA  

A quantificação de áreas com impedimentos naturais por  

município/microrregião foi realizada com base na fotointerpretação do 

mapeamento da ortofoto 2007/2008 do Iema, escala 1/35.000, utilizando como 

recurso de cálculo o software MicroStation e ArcGis; bem como o Geobases e 

mapa de levantamento de Reconhecimento de Solo do ES (1971) na escala 

1/400.000, este último objetivando identificar os solos com impedimento de 

utilização. A estatística utilizada foi a censitária, ou seja, todas as ocorrências 

que caracterizam impedimentos naturais e que subsidiaram os cálculos de área 

de APP e RL a restaurar, foram levantadas. 

As tipologias que foram consideradas para critério de mapeamento e 

quantificação, e que não são passíveis de utilização para a silvicultura de 

eucalipto, foram: ocupação por vegetação de origem nativa da mata atlântica 

nos estágios primário, avançado e médio de regeneração; afloramentos 

rochosos e solos rasos associados; áreas edificadas; áreas com inclinação 

superior a 45º; acumulações superficiais de água (reservatórios naturais e 

artificiais) e solos em áreas de baixada que podem apresentar deficiência de 

oxigênio, por um determinado período, devido ao risco de encharcamento, 

inundação ou mesmo manutenção de lençol freático alto, que possam 

comprometer empreendimentos florestais, normalmente de longo prazo. 

O somatório dessas áreas perfaz, por município e consequentemente por 

microrregião, a área não passível de ser utilizada com silvicultura de eucalipto 

em função de impedimentos naturais. 

Para subsidiar a etapa de cálculo das áreas de APP e RL a restaurar, em 

função das restrições do Novo Código Florestal, também foram obtidos nesta 

etapa o quantitativo (km) de cursos de água existentes em cada município 

(Geobases), separando-se os trechos de APP com e sem cobertura florestal; 

número de reservatórios naturais e artificiais com quantificação da área de APP 

do entorno com cobertura florestal nativa; APP correspondente às áreas com 
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inclinação acima de 45º e com cobertura florestal nativa; APP de topo de morro 

com cobertura florestal nativa, área edificada e área de Unidades de 

Conservação.  

As faixas de declividade, outro parâmetro quantificado, foram obtidas com 

objetivo de classificação das microrregiões, pois, segundo o novo Código 

Florestal, áreas com inclinação entre 25º e 45º apresentam uso restrito e são 

preferenciais para a silvicultura. Também foram levantadas áreas entre 0º a 25º 

por serem aptas a motomecanização florestal. Com isso, em cada município e 

microrregião quantificou-se a área, com ausência de cobertura florestal, 

inserida nas faixas de  0º a 25º, 25º a 45º e acima de 45º.  

3.4 CLASSIFICAÇÃO DAS MICRORREGIÕES DE ACORDO COM AS 

CARACTERÍSTICAS NATURAIS E PARÂMETROS UTILIZADOS  

A classificação do potencial da silvicultura econômica em relação as 

características naturais foi baseada na produtividade do eucalipto nas 

diferentes regiões do Estado (cultura indicadora), nos parâmetros climáticos, 

especialmente a deficiência hídrica, e nas características do solo, sobretudo as 

físico-hídricas, fertilidade natural e na condição de relevo. Assim, as áreas 

aptas para a silvicultura de eucalipto foram divididas em 3 (três) classes: 

Potencial Médio; Potencial Médio Alto e Potencial Alto. 

As microrregiões classificadas como médio potencial apresentam produtividade 

média de eucalipto entre 26 a 30 m³/ha/ano e déficit hídrico, na maioria das 

áreas, maior que 4 meses secos (meses em que a precipitação é menor que a 

metade da evapotranspiração potencial); médio a alto potencial com 

produtividade média entre 31 a 35 m³/ha/ano e déficit hídrico, na maioria das 

áreas, entre 3 a 4 meses secos e alto potencial com produtividade média entre 

36 a 40 m³/ha/ano e déficit hídrico, na maioria das áreas, até 2 meses secos. 

Em alguns locais, a classificação obtida sofreu alteração para cima ou para 

baixo em termos de potencial em função principalmente da fertilidade natural e 

das características físico-hídricas do solo. 
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3.5 ASPECTOS NORMATIVOS E LEGAIS ï ANÁLISE DAS RESTRIÇÕES DO 

NOVO CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO (LEI Nº 12.651/2012) E 

QUANTIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE APP E RL A SEREM RESTAURADAS 

(ÁREAS IMPEDITIVAS PARA SILVICULTURA ECONÔMICA)  

O cálculo das áreas a serem restauradas em cada município do ES, e 

consequentemente em cada microrregião, teve como referência os parâmetros 

estabelecidos no novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) e Instrução 

Normativa do IDAF nº 08/14, como: largura da APP em faixa marginal de curso 

de água; largura da APP no entorno de reservatório natural e artificial; e 

percentual de Reserva Legal a restaurar, todos em função do número de 

módulos fiscais de uma propriedade rural. Também foram considerados, em 

função de serem parâmetros utilizados nos cálculos, a cobertura florestal 

natural do município, a APP de reservatórios, faixa marginal de curso de água, 

entorno de nascente, topo de morro e inclinação com cobertura florestal, 

quantificadas na etapa anterior. A área dos estabelecimentos rurais por 

município e por módulo fiscal foi obtida através de dados do IBGE (2006).  

As faixas de área por módulo fiscal foram necessárias, pois a restauração das 

APPôs em faixa marginal de curso de §gua e no entorno de reservatórios está 

em função do número de módulos fiscais de uma determinada propriedade em 

um determinado município. Já a área de cobertura florestal obtida teve como 

objetivo calcular a área de cada município que ainda necessita ser restaurada 

em função da recomposição da Reserva Legal, que está limitada a 20% da 

área de propriedades rurais acima de 4 módulos fiscais. 

O novo Código Florestal, que data de 25 de maio de 2012, foi debatido por 

mais de uma década, com intensidade maior nos quatro anos anteriores a sua 

publicação. Esta legislação veio atualizar o antigo Código datado do ano de 

1965 e que não apresentou os efeitos desejáveis, mesmo com suas inúmeras 

alterações que trouxeram a ilegalidade grande parte das propriedades rurais do 

Espírito Santo. 

Em seus 84 artigos, destacam-se aqueles que tratam das duas áreas 

destinadas à preservação e conservação ambiental nas propriedades rurais: 
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área de preservação permanente - APP e reserva legal ï RL (artigo 3º, incisos 

II e III). Suas definições são as seguintes: 

ñII - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; 

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 
rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar 
a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a 
conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa;ò 

Particularidades existentes nesse dispositivo legal também foram consideradas 

nos cálculos, quais sejam: o somatório da cobertura florestal natural a ser 

recomposta em APP está limitada a 10% da área da propriedade rural quando 

esta possuir até 02 módulos fiscais e 20% quando possuir até 04 módulos 

fiscais, isto é, não é necessária a recomposição florestal na APP quando 

ultrapassar os limites acima; os reservatórios de água naturais ou artificiais 

com área inundada inferior a 1 ha foram desconsiderados pois não é exigido a 

faixa de preservação permanente; o quantitativo de Reserva Legal a ser 

restaurada foi calculado com base na diferença entre o percentual exigido em 

Lei (20% da área de uma propriedade rural), da cobertura florestal existente e a 

ser restaurada em APP, avaliando somente as propriedades acima de 4 

módulos fiscais. 

No Quadro 01 pode ser visualizado os parâmetros legais utilizados nos 

cálculos, tendo como referência a Lei nº 12.651/2012 e Instrução Normativa 

IDA F nº 008/2014. 
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Quadro 1 ï Parâmetros da Legislação vigente considerados no cálculo de APP e RL a serem 

restauradas por município e microrregião 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com base nos cálculos, 41 parâmetros foram obtidos por município e 

microrregião, divididos em 6 temas. Os principais parâmetros de cada tema 

estão descritos à seguir: Parâmetro Geral ï área total das tipologias de APP e 

RL a serem restauradas; APP de Curso de Água ï área total de APP 

desprotegida e a restaurar, % de APP a restaurar em relação à APP 

desprotegida; APP de Entorno de Reservatório Natural e Artificial ï área total 

de APP desprotegida e a restaurar, % de APP a restaurar em relação à APP 

desprotegida; APP de Topo de Morro ï % de APP protegida pela área do 

município; e APP de Inclinação ï área total de APP protegida e desprotegida. 

Uma excepcionalidade foi aplicada quando, em um determinado município, a 

área edificada e uma Unidade de Conservação somassem áreas 

representativas, sendo estas, juntamente com o quantitativo (km) de cursos de 

água, descontados do total. Isso foi necessário para que os cálculos não 

PARÂMETROS PARA CURSOS DE ÁGUA 

nº de módulos Faixa de APP a restaurar (m) 

Até 1 módulo 5 

1 a 2 módulos 8 

2 a 4 módulos 15 

4 a 10 módulos 20 

Acima de 10 módulos 30 

PARÂMETROS PARA RESERVATÓRIOS NATURAIS E ARTIFICIAIS 

nº de módulos Faixa de APP a restaurar (m) 

Até 1 módulo 5 

1 a 2 módulos 8 

2 a 4 módulos 15 

acima de 4 módulos 30 

PARÂMETROS PARA RESTAURAÇÃO DE APP NAS PROPRIEDADES 

nº de módulos APP máxima a restaurar (%) 

Até 2 módulos 10 

2 a 4 módulos 20 

Acima de 4 módulos 100 

PARÂMETROS PARA RESTAURAÇÃO DA RESERVA LEGAL 

nº de módulos % de Reserva Legal obrigatória 

Acima 4 20% 
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superestimassem, por exemplo, as APPôs de curso de §gua preservadas no 

munic²pio, e subestimassem as APPôs de curso de §gua a serem restauradas, 

pois as UCôs consideradas foram as de domínio público, o que não representa 

as propriedades rurais privadas.  

No que se refere ¨ cobertura florestal, a §rea no interior das UCôs com esta 

ocupação também foram desconsideradas pelos mesmo motivos já expostos, 

caso contrário a RL a ser restaurada no município estaria subestimada, pois 

está em função da cobertura florestal exclusivamente inserida nas 

propriedades privadas. Já o computo das áreas edificadas foi necessário para 

que não houvesse uma subestimativa, por exemplo, da cobertura florestal 

média que ocupam as propriedades rurais privadas, ou seja, no cálculo a área 

do município foi subtraída da área edificada.  

Assim, os municípios onde os cálculos foram aplicados, por categoria, foram: 

Área edificada ï Guarapari, Serra, Cariacica, Vila Velha e Vitória; Unidades de 

Conservação ï Pinheiros, Conceição da Barra, Sooretama, Linhares, Ibitirama, 

Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Iúna, Santa Teresa, Cariacica, 

Domingos Martins, Pancas, Águia Branca e Guarapari. 

3.6 LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS E ATOS NORMATIVOS RESTRITIVOS A 

SILVICULTURA ECONÔMICA 

A Constituição Federal de 1988 traz em seu artigo 24, inciso VI a competência 

concorrente entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios de 

legislarem sobre, entre outros aspectos, as florestas. O presente trabalho 

buscou levantar os dispositivos legais municipais que de alguma forma possam 

restringir a silvicultura de eucalipto em zonas rurais no Estado do Espírito 

Santo. 

Primeiramente buscou-se informação no mapeamento do uso do solo através 

de seus Planos Diretores Municipais ï PDMôs. A busca foi realizada em 77 

municípios (excetuando-se Vitória) por meio do site da respectiva Prefeitura. 

Das 77 consultas realizadas em 31 oportunidades foi possível localizar o PDM 

no site, sendo que somente dois fizeram menção à produção silvícola. 
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Em virtude da baixa quantidade de informa­»es sobre o tema nos PDMôs, 

foram consultadas também as legislações municipais específicas existentes. 

Nestas, um total de 15 referencias foram encontradas, sendo: 8 observações 

registradas na Lei orgânica; 5 em legislações especificas sobre o tema; e 2 nos 

PDMôs. De uma forma geral as legislações municipais apresentaram-se 

carentes de regulamentações, bem como baixíssimo conteúdo técnico sobre o 

tema. Apesar de não comprometerem a área de produção silvícola, em sua 

maioria, devem ser observadas para evitar problemas no momento da extração 

da madeira. Além do pouco impacto que estas legislações causam, outro ponto 

que desfavorece ao seu uso no resultado final é a efemeridade com a qual 

surgem e deixam de existir, contribuindo para uma insegurança jurídica 

localizada. Devido a estes fatores as legislações municipais foram levantadas, 

porém não utilizadas no resultado final do estudo.  

3.7 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS E VARIÁVEIS QUE INTERFEREM NA 

SILVICULTURA ECONÔMICA  

A presente seção irá apresentar os principais aspectos socioeconômicos e as 

variáveis que interferem na silvicultura econômica. De acordo com a 

abordagem metodológica adotada, foram selecionadas 16 variáveis as quais 

subsidiam e embasam o processo de tomada de decisão por parte do 

empreendedor rural e dos fatores macroeconômicos que limitam e condicionam 

este processo. 

O conjunto das variáveis analisadas e sua relação com o estudo são 

apresentadas no Quadro 02. Ainda que algumas variáveis apresentem baixo 

grau de importância analítica, elas contribuem de maneira significativa para a 

análise como um todo e permitem compreender o comportamento das demais 

variáveis dentro de cada dimensão de análise. 
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Quadro 2 - Variáveis Socioeconômicas e sua relação com o estudo.  

Dimensão de 
Análise 

Variáveis Relação com o estudo 

Grau de 
importân-

cia 
analítica 
para o 
estudo 

Relação / Justificativa 

Mão de Obra 

Crescimento da 
população total 
(2000 / 2011) 

Permite inferir sobre a evolução no nível de dinamismo 
econômico da microrregião, e na composição da força de trabalho 
e mão de obra. Regiões com nível de crescimento negativo 
apresentam maior potencialidade para a adoção da silvicultura 
como alternativa econômica pela menor necessidade de mão de 
obra e melhor desempenho econômico comparado às atividades 
agrícolas com igual ou menor necessidade de mão de obra, a 
exemplo da pecuária 

Baixo 

Indireta ς Variável contribui para 
análise da microrregião de uma 
maneira sistêmica, contribuindo 
para o entendimento do 
comportamento da mão de obra 
e movimentos de ruralização e 
urbanização 

Variação percentual 
da população rural 

Permite perceber movimentos de urbanização e ruralização. 
Regiões com maior crescimento no nível de urbanização indicam 
perda de importância econômica da agricultura em detrimento 
dos demais setores, bem como indicam tendência à uma maior 
dificuldade na contratação de mão de obra rural. Quanto menor a 
taxa de evolução na população rural, ou seja, quanto maior o 
percentual de decréscimo da população rural, maior a indicação 
regional para a atividade de silvicultura, uma vez que esta 
apresenta menor necessidade de mão de obra quando comparada 
a outras atividades agropecuárias como café e fruticultura 

Alto 
Direta ς Variável contribui para a 
análise da disponibilidade de 
mão de obra na agricultura 

Dificuldade 
percebida em 
contratar mão de 
obra rural  

Permite inferir sobre a disponibilidade de mão de obra na 
agricultura. Esta variável relativiza a análise econômica 
convencional do agricultor, pautada em sua maioria na 
expectativa de retorno econômico das culturas, sendo necessária 
atualmente uma avaliação das condições de se contratar mão de 
obra para a condução das explorações agropecuárias. Em muitas 
regiões do estado, diversas culturas têm sofrido redução na área 
explorada em função da indisponibilidade de mão de obra, e, 
neste contexto, a silvicultura apresenta-se como alternativa, uma 

Alto 
Direta ς Variável contribui para a 
análise da disponibilidade de 
mão de obra na agricultura 



 

vez que é menos intensiva em mão de obra 
 

Evolução no número 
de pessoas ocupadas 
na agricultura 

Permite identificar fluxos migratórios entre os setores da 
economia, e eventuais conflitos quanto à disponibilidade de mão 
de obra entre eles. Quanto maior a intensidade desta redução, 
maior a indicação da microrregião para a silvicultura, visto sua 
menor necessidade de mão de obra e retorno econômico, quando 
comparada a outras explorações tradicionais 

Alto 
Direta ς Variável contribui para a 
análise da disponibilidade de 
mão de obra na agricultura 

Capital 
logístico 

Ligações intra 
regionais 
pavimentadas 

Permite identificar a infraestrutura econômica e integração 
logística entre os municípios e principais localidades dentro de 
cada microrregião. Esta variável permite inferir sobre as 
possibilidades de escoamento e comercialização, visto que, no 
caso da silvicultura, há intensa necessidade de transporte de 
grandes volumes em veículos de grande porte, com velocidades 
reduzidas o que pode ocasionar conflitos com comunidades.  

Baixo 

Indireta - Variável não é 
limitante e apresenta 
comportamento igual em todas 
as regiões  
 

Ligações inter 
regionais 
pavimentadas 

Permite identificar a infraestrutura econômica e o potencial de 
integração logística entre a microrregião e principais mercados 
fornecedores e/ou consumidores de matérias primas, produtos ou 
serviços.  

Baixo 

Indireta - Variável não é 
limitante e apresenta 
comportamento igual em todas 
as regiões  
 

Sinuosidade e 
declividade média 
das estradas 
(microrregião) 

Permite identificar regiões onde a velocidade média é 
consideravelmente menor, e, em função disso, o tráfego de 
caminhões com grandes volumes e cargas de peso elevado 
apresentam limites, restrições e/ou conflitos iminentes com 
comunidades locais, ou impactos severos no tráfego 
local/regional, que constituem fatores limitantes ao 
desenvolvimento da silvicultura 

Alto 
Direta - Variável limitante ao 
desenvolvimento da atividade. 

Uso atual da 
capacidade de carga 
das 
estradas/presença 
de outros meios de 
escoamento. 

Permite identificar o uso e comprometimento da capacidade atual 
das principais ligações viárias que interligam as regiões aos 
principais mercados consumidores de madeira e fornecedores de 
insumos. O uso das estradas acima da capacidade constitui fator 
impeditivo ao desenvolvimento da silvicultura. Algumas 
microrregiões existem ferrovias que transportam parte da 
madeira o que reduz o fluxo nas rodovias. 

Alto 
Direta - Variável limitante ao 
desenvolvimento da atividade 



 

Distância em relação 
aos principais 
mercados 
consumidores de 
madeira 

Permite identificar regiões onde, em função da distância, o 
escoamento e o frete, e, por conseguinte o custo, são limitantes 
ao desenvolvimento da silvicultura 

Alto 

Direta - Variável limitante ao 
desenvolvimento da atividade, 
sobretudo para uso voltado para 
celulose 

Projetos de 
expansão/duplicaçã
o em fase de 
implantação/ 
licenciamento que 
expandirão a 
capacidade das 
principais rodovias 

Permite identificar a superação de fatores limitantes no que tange 
à infraestrutura logística, como ampliação da capacidade de 
estradas e correção/ampliação de pontos de estrangulamento. 
Esta variável permite inferir sobre a superação de fatores 
impeditivos ao desenvolvimento da silvicultura em uma 
microrregião 

Baixo 

Indireta - Variável permite inferir 
sobre agravamento de conflitos, 
porém, dependem de 
concretização dos investimentos 
e de outros fatores para sua 
concretude, normalmente com 
previsão duvidosa 

Econômica 

Participação da 
agricultura no Valor 
Adicionado Total 
(1999 - 2011) 

Permite identificar a variação da importância da agricultura na 
economia regional e eventuais variações no dinamismo da 
atividade. A perda de importância relativa decorre comumente de 
atraso tecnológico, redução/estagnação na produção, ou mesmo 
indisponibilidade de mão de obra para expansão da produção. 
Quanto maior a perda de importância da agricultura no valor 
adicionado, maior a indicação da silvicultura em função de sua 
menor necessidade de mão de obra, seu retorno econômico 
comparado a outras explorações também menos intensivas em 
mão de obra 

Baixo 

Indireta - variável contribui para 
análise do comportamento dos 
setores da economia e da 
variação de relevância da 
agricultura na economia 
regional, em comparação com a 
média do Estado  

Volume de 
investimento em 
atividades não 
agrícolas previsto 
(2013 - 2018) 

Permite identificar tendências de surgimento, agravamento ou 
redução de conflitos por mão de obra ou outros insumos entre os 
setores da economia, bem como tendências ao agravamento da 
crise de mão de obra que limita as alternativas de culturas 
agrícolas a serem exploradas pelos produtores rurais. Neste 
contexto, a silvicultura se apresenta como alternativa em função 
de sua menor necessidade de mão de obra e melhor retorno 
econômico comparado a outras atividades tradicionais como 
pecuária 

Baixo 

Indireta - variável contribui para 
análise do comportamento dos 
setores da economia e da 
variação de relevância da 
agricultura na economia 
regional, sobretudo em função 
do aumento da demanda por 
mão de obra para 
empreendimentos não agrícolas 

Comparação do 
desempenho 
econômico da 

Permite reunir argumentos econômicos concretos que justificam e 
reforçam a silvicultura como alternativa econômica para a 
microrregião, comparando o desempenho econômico do 

Alto 
Direta - Variável constitui 
argumento fundamental na 
tomada de decisão por parte do 



 

silvicultura com as 
principais atividades 
agrícolas 

eucalipto com as duas principais atividades agrícolas exploradas 
na microrregião em termos de área 

empreendedor 

Presença de 
empreendimentos 
econômicos que 
utilizam madeira 
como insumo 

Permite identificar mercados alternativos para os produtos da 
silvicultura para além da produção de celulose, o que relativiza a 
limitação logística regional 

Alto 

Indireta - Variável relativiza os 
fatores limitantes ao 
desenvolvimento da silvicultura 
na microrregião 

Evolução no custo 
percebido da mão 
de obra 

Permite reavaliar economicamente a estrutura de custos das 
atividades agrícolas. A elevação dos custos de mão de obra 
resignifica o desempenho da silvicultura em relação à outras 
atividades agrícolas, uma vez que outras atividades mais 
intensivas em mão de obra terão seus custos elevados e a relação 
retorno x risco resignificada 

Alto 

Direta - Variável constitui 
argumento na tomada de 
decisão sobre quais atividades a 
serem exploradas 

Disponibilidade 
Hídrica 

Presença de 
conflitos atuais ou 
iminentes quanto ao 
uso da água ou 
grandes restrições à 
irrigação 

Permite identificar elementos que contribuam para a relativização 
da análise econômica convencional para a decisão do "que 
plantar". O conflito quanto ao uso da água amplia 
significativamente o nível de risco associado à diversas culturas, 
de modo que, índices de rentabilidade superiores aos da 
silvicultura comumente somente são possíveis em culturas com 
elevado nível de incorporação tecnológica e, sobretudo, com uso 
de irrigação. Quando a irrigação não é possível ou limitada, a 
análise de riscos precisa contemplar fatores relacionados ao 
investimento, ao custo e à expectativa de retorno financeiro que 
precisa apresentar custo de oportunidade significativamente 
elevado para compensar o risco. Áreas/Regiões com médio a 
elevado déficit hídrico e maior limitação ao uso da irrigação são 
favoráveis relativamente ao eucalipto por essa cultura não 
necessitar do uso dessa tecnologia no ES 

Alto 

Direta - Variável apresenta uma 
das limitações técnicas ao 
desenvolvimento de diversas 
atividades agropecuárias. A 
variável permite enfatizar que o 
processo de tomada de decisão 
do empreendedor agrícola não 
se dá apenas pela análise 
econômica e financeira 
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3.8 CARACTERIZAÇÃO DAS MICRORREGIÕES DE ACORDO COM OS 

ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS  

Esta seção do trabalho irá apresentar uma breve caracterização do perfil 

socioeconômico de cada uma das microrregiões do Estado, com foco 

específico nos aspectos e características de maior relevância para o 

desenvolvimento do estudo, sobretudo aquelas concernentes à população, 

economia, agropecuária e recursos hídricos. 

MICRORREGIÃO METROPOLITANA 

A microrregião metropolitana é a mais rica e mais populosa, concentrando 

quase a metade da população do Estado. Em função do perfil eminentemente 

urbano, e da proeminência dos setores secundário e terciário na economia 

local, a agricultura apresenta pouca expressão enquanto atividade econômica, 

com tendência de redução de sua participação no valor adicionado regional, 

que, entre 1999 e 2011, decaiu -36,68%. A tendência de queda se verifica 

inclusive nos municípios mais distantes da região da Grande Vitória como 

Fundão, que apresentou uma redução de 55,33% da importância da agricultura 

no valor adicionado total. 

Seu território é bastante integrado, em sua maioria com acesso pavimentado e 

em bom estado de conservação, porém, existem severos problemas e gargalos 

logísticos, principalmente no que tange à mobilidade em geral decorrentes do 

intenso fluxo de veículos. 

Entre os anos de 1999 a 2011, o forte crescimento da atividade industrial, de 

comércio e de construção civil, sobretudo nos municípios de Vitória, Serra, Vila 

Velha, Cariacica e Guaraparí, potencializaram o crescimento populacional 

verificado no período, com 18,65% (segundo maior entre todas as 

microrregiões do estado, ficando atrás apenas da microrregião Centro Norte), e 

o fluxo migratório de outras regiões para a região metropolitana. 

MICRORREGIÃO CENTRAL SERRANA 

A microrregião Central Serrana é composta por 5 municípios, abrangendo uma 

área que corresponde a 6,44% do território capixaba. Sua população total é de 
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93.677 habitantes, sendo que, no período entre 2000 e 2011, a microrregião 

apresentou um crescimento de 6,72%, este fortemente influenciado pelo 

município de Santa Maria do Jetibá, que apresentou crescimento populacional 

no período de 20,22%, compensando as taxas de crescimento mais modestas 

dos demais municípios e taxas negativas apresentadas pelos municípios de 

Itarana, Itaguaçu e Santa Leopoldina (-5,12%, -2,68% e -1,93% 

respectivamente).  

Dentre todas as microrregiões do Estado, esta é a que apresenta maior 

relevância da agricultura no valor adicionado total (em média 45,11%). A 

agropecuária é o centro dinâmico da economia regional e as principais 

atividades em termos de área são a pecuária bovina e a cafeicultura tanto de 

arábica como de Conilon, além da cultura do eucalipto. A microrregião também 

possui grande relevância na produção de hortaliças em geral e frutas, 

especialmente nas áreas mais altas, que abastecem mercados consumidores 

de todo o Espírito Santo e de estados vizinhos. 

Possui boa infraestrutura logística, porém, as estradas em geral são bastante 

sinuosas e, em função do grande volume de cargas transportadas 

cotidianamente, sobretudo de Santa Maria do Jetibá, há diversos pontos de 

estrangulamento. A microrregião, especialmente na parte de baixa altitude, 

apresenta problemas com relação à disponibilidade hídrica, inclusive com a 

presença de conflitos pelo uso da água. 

MICRORREGIÃO SUDOESTE SERRANA 

A microrregião Sudoeste Serrana apresenta um grande nível de integração 

com a região da Grande Vitória em função da proximidade, do clima de 

montanha e das iniciativas empreendedoras voltadas para as atividades de 

turismo rural, entretenimento e gastronomia. Apresentou também um 

crescimento no número de famílias residentes na Grande Vitória, sobretudo 

das classes média e alta que adquiriram pequenos sítios ou chácaras na 

região, utilizadas, principalmente, em finais de semana e feriados. Apesar 

disso, a microrregião como um todo apresentou baixo índice de crescimento 

populacional (6,39%), um dos menores do estado. 
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As principais atividades agrícolas são a pecuária bovina e a cafeicultura, 

preponderantemente de arábica, ambas produzidas em sua maioria com baixo 

padrão de incorporação tecnológica e tratos culturais inadequados e, por 

conseguinte, baixo desempenho econômico-financeiro. A microrregião possui 

também histórico na produção de hortaliças e frutas, principalmente para 

abastecimento da região metropolitana da Grande Vitória, além de uma 

silvicultura que contempla tanto a cultura do eucalipto quanto de pinus.  

Em linhas gerais, a microrregião apresenta bom nível de integração logística 

ferrovia e disponibilidade de ligações intra e intermunicipais, porém, as vias 

principais em sua maioria operam acima de sua capacidade, de modo que a 

logística, sobretudo para atividades que requeiram cargas de grandes volumes, 

é significativamente limitante na microrregião. Existe nessa microrregião a FCA 

ïFerrovia Centro Atlântica que está sendo utilizada para transportar madeira de 

eucalipto, diminuindo, em parte, a sobrecarga das rodovias. 

MICRORREGIÃO LITORAL SUL 

Entre os anos de 2000 e 2011, a microrregião apresentou um crescimento 

populacional de 12,77%. Em grande medida, é possível afirmar que a 

consolidação e expansão das atividades nos segmentos de Petróleo e Gás e 

minério industrial tiveram forte influência neste crescimento, que, no entanto, 

veio acompanhado pela redução sistemática da população rural dos 

municípios.  

As principais atividades agropecuárias desenvolvidas são a pecuária bovina, 

com dominância da pecuária de leite; cafeicultura dividindo-se entre Arábica 

(em áreas de maior altitude) e Conilon (áreas quentes), cana-de-açúcar e 

fruticultura, em especial a banana e abacaxi. A microrregião Litoral Sul 

apresentou a maior perda de importância da agricultura na composição do 

valor adicionado dentre todas as microrregiões do estado (-39,84%), 

superando, inclusive, a microrregião metropolitana. Tal fato deve-se às 

atividades relacionadas aos arranjos produtivos dos setores de petróleo e gás e 

minério industrial. A consolidação dos outros setores da economia, aliado a 

perda de importância da agricultura, apontam para o agravamento dos atuais 

conflitos quanto ao uso da mão de obra e esvaziamento do campo. 
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As principais vias de transporte, em sua maioria, operam acima de sua 

capacidade, além da dificuldade de trafegar com cargas de grandes volumes 

por algumas vias que passam por dentro de vários centros urbanos. 

MICRORREGIÃO CENTRO SUL 

Essa microrregião apresentou, entre os anos de 2000 e 2011, um crescimento 

populacional de 7,88%, com destaque para os municípios de Vargem Alta e  

Atílio Vivácqua, que apresentaram taxas de crescimento populacional de 

10,87% e 19,69% respectivamente.  

Neste mesmo período, a população rural reduziu 14,26%. A Consolidação e 

expansão do arranjo produtivo de rochas ornamentais, da construção civil e 

Comércio contribuiu para a migração principalmente dos mais jovens para os 

núcleos urbanos, criando uma tendência de esvaziamento e envelhecimento da 

população rural. 

As principais atividades agropecuárias desenvolvidas são a pecuária bovina e a 

cafeicultura, tanto de arábica quanto de conilon. Seguindo a tendência 

estadual, a microrregião apresenta forte tendência de redução da participação 

da agricultura no valor adicionado total, que, entre 1999 e 2011, decaiu 

38,22%. 

Possui infraestrutura de transporte razoável, com boa malha de ligações intra 

regionais, e boa estrutura de vias não pavimentadas que conectam as diversas 

localidades. No entanto, a ligação rodoviária da microrregião com os locais de 

consumo, especialmente de madeira para celulose, possui gargalo logístico, 

sobretudo para atividades que requeiram cargas de grandes volumes, em 

função do trafego intenso das estradas que operam acima da sua capacidade. 

MICRORREGIÃO CAPARAÓ 

A microrregião Caparaó, assim como as microrregiões Noroeste e Extremo 

Norte, que apresentam menores indicadores de desenvolvimento, são também 

as microrregiões com menor índice de crescimento populacional. Dos 11 

municípios que a integram, 5 apresentaram taxa negativa de crescimento e 

outros 4 apresentaram crescimento menor do que 10%, significativamente 
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inferior à média estadual. A população rural da microrregião apresenta taxa de 

redução ainda mais forte, 52,57%, maior entre todas as microrregiões do 

estado. 

A ocupação do solo é determinada, predominantemente, pela pecuária bovina, 

cafeicultura, e, com menor expressão, olericultura, floricultura, fruticultura, 

culturas alimentares e silvicultura. As atividades agropecuárias são 

desenvolvidas com baixo nível de incorporação tecnológica, apresentando 

índices de produtividade e rentabilidade pouco satisfatórios. 

Possui uma infraestrutura de transporte razoável, porém, bastante sinuosa e 

fortemente ondulada, o que limita a difusão em larga escala de atividades 

agropecuárias que requeiram grandes volumes de cargas com frequência, 

além da sobrecarga de veículos das principais vias de transporte. 

MICRORREGIÃO CENTRO NORTE 

A microrregião Centro Norte apresenta o maior dinamismo econômico do 

interior do Estado. Entre os anos de 2000 e 2011, apresentou taxa de 

crescimento populacional superior à média estadual (26,60%), e uma das 

menores taxas de decrescimento da população rural, sendo que municípios 

como Aracruz, Sooretama e Linhares apresentaram taxas positivas de 

crescimento da população rural (1,98%, 1,75% e 0,20%, respectivamente). É 

poss²vel afirmar que o comportamento da vari§vel ñpopula­«o ruralò nestes 

municípios é determinada pelo desempenho positivo do agronegócio. 

As principais atividades agropecuárias são a fruticultura, cafeicultura, 

silvicultura, pecuária e bovina. Outras atividades como a produção de cacau e 

de cana-de-açúcar também apresentam relevância econômica. De um modo 

geral, as culturas possuem alto padrão tecnológico e produtividade, que, 

somadas ao adensamento de suas cadeias produtivas, cria um contexto muito 

favorável para o agronegócio na microrregião. 

Possui boa infraestrutura viária e de transporte, porém, as principais vias 

operam com fluxo de pessoas e cargas acima da capacidade ou em seu limite. 

Há projetos de ampliação da estrutura viária em estudo e fase de implantação, 

mas que ainda levarão alguns anos para serem concluídos. 
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MICRORREGIÃO CENTRO OESTE 

A microrregião Centro Oeste apresentou uma taxa de crescimento da 

população bastante próxima à média estadual (14,1 contra 14,52%). Do total 

de 10 municípios, apenas Vila Valério apresentou redução de -0,35% em sua 

população no período de 2000 a 2011. A população rural da microrregião exibiu 

a segunda maior taxa de redução do estado (-4,73%), superada apenas pela 

microrregião Extremo Norte e Metropolitana.  

A agropecuária na microrregião possui grandes disparidades, pois convive com 

uma cafeicultura de conilon em processo de renovação, e em contrapartida 

uma pecuária bastante irregular com índices agronômicos e econômicos ainda 

muito aquém do ideal. Este fato aliado, ao agravamento da questão hídrica, 

tem comprometido o desempenho econômico das atividades e, por 

conseguinte, contribuído para o êxodo rural. Do conjunto de microrregiões, 

Centro Oeste foi a que apresentou menor perda de importância relativa da 

agricultura (-5,87%). 

Apresenta boa estrutura logística, bem integrada, com suas rodovias principais 

que operam, em sua maior parte, abaixo do limite de sua capacidade, apesar 

de possuir alguns pontos de estrangulamento. A microrregião é atravessada 

pela Estrada de Ferro Vitória Minas que constitui um importante elemento 

logístico na competitividade regional. Possui ainda problemas com relação à 

disponibilidade hídrica, inclusive com conflitos atuais pelo uso da água em 

alguns municípios. 

MICRORREGIÃO NORDESTE 

A população da microrregião Nordeste apresentou crescimento de 17,03% 

entre 2000 e 2011, acima da média estadual. Os municípios que apresentaram 

maior crescimento foram Jaguaré, com 28,32%, e São Mateus, com 22,10%. 

Nestes dois municípios houve também um aumento na população rural (9,11% 

e 14,13% respectivamente) que de certo resulta da melhora sistemática no 

desempenho das atividades agropecuárias em comparação com os demais. 

O uso atual do solo na microrregião é caracterizado pela predominância da 

pecuária bovina extensiva, que ocupa a maior parte da área, seguida por um 
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conjunto diversificado de culturas como a silvicultura, cafeicultura, cana-de-

açúcar, fruticultura e pimenta-do-reino, muitas delas conduzidas com alto 

padrão tecnológico e elevados índices de produtividade. Entre 1999 e 2011, a 

agropecuária reduziu sua participação no valor adicionado total da microrregião 

em -12,05%, no entanto, houve um acréscimo considerável no nível de 

atividade da agropecuária nos municípios de Jaguaré, Pinheiros e São Mateus, 

que, no entanto, não se traduziu no aumento da importância relativa do setor 

em função da expansão dos outros setores, principalmente em função das 

atividades ligadas à cadeia produtiva do petróleo e gás. 

A microrregião possui uma razoável infraestrutura logística e de transporte, que 

opera atualmente acima de seu limite de capacidade. Em alguns municípios, 

apresenta problemas com relação ao conflito de uso de água. 

MICRORREGIÃO NOROESTE 

A população da microrregião Noroeste, entre os anos de 2000 e 2011, 

apresentou uma taxa de crescimento de 5,9%, terceira menor entre todas as 

microrregiões do estado. O município de Água Doce do Norte exibiu taxa 

negativa de crescimento (-25,39%), em contrapartida, o Município de Águia 

Branca apresentou crescimento acima da média estadual (21,85%). A 

população rural declinou -10,42%, porém, a microrregião foi à única entre todas 

onde a agropecuária apresentou aumento de participação no valor adicionado 

total (1,05%). Em grande medida, o aumento na participação da agricultura no 

valor adicionado deu-se em função do desempenho dos municípios de 

Mantenópolis, com 84,68%, e Águia Branca, com 39,26% de aumento. 

No âmbito da ocupação do solo, a pecuária bovina extensiva domina a 

paisagem regional. A cafeicultura também possui grande relevância econômica 

e social, além de outras culturas com menor expressão como a fruticultura e a 

silvicultura. A microrregião como um todo apresenta ainda problemas com 

relação à disponibilidade hídrica, um baixo padrão tecnológico e baixos 

desempenho das atividades agropecuárias. 
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Sob o ponto de vista logístico, possui boa estrutura viária, as estradas em sua 

maioria possuem pista simples, porém, operam ainda dentro do limite da 

capacidade de carga das estradas. 

MICRORREGIÃO EXTREMO NORTE 

A microrregião Extremo Norte apresentou a menor taxa de crescimento 

populacional entre as microrregiões do Estado (0,56%). Dos quatro municípios 

que a compõe, apenas Ponto Belo (12,31%) e Montanha (3,66%) 

apresentaram taxas de crescimento positivas, ainda que significativamente 

abaixo da média estadual. Os municípios de Mucuricí e Ecoporanga exibiram 

taxas de crescimento negativas (-4,46% e -3,44%, respectivamente). Em todos 

os municípios houve redução na população rural, que na microrregião reduziu 

17,02%, mais do que o dobro da taxa estadual que foi de 8%. 

O cenário regional é caracterizado pela predominância da pecuária bovina 

extensiva, comumente desenvolvida em grandes propriedades. Outras culturas 

como café, cana-de-açúcar e mandioca também apresentam relevância 

econômica, porém, em sua maioria, são desenvolvidas com baixo padrão 

tecnológico e consequentemente baixo desempenho econômico. 

Possui boa estrutura logística e de transporte, as estradas em sua maioria são 

de pista simples, porém, operam ainda abaixo do limite da capacidade de 

carga. Em alguns municípios, apresenta restrições para implantação de 

projetos de irrigação. 

3.9 MÉTODO PARA CLASSIFICAÇÃO DAS MICRORREGIÕES  

A classificação das microrregiões foi feita de forma categorizada, não sendo 

possível realizar uma análise através de uma matriz integrada de 

enquadramento, por exemplo, pois trata-se de dimensões de análise com 

grande disparidade, isto é, os aspectos naturais, embora quantificáveis, são 

praticamente imutáveis, e os socioeconômicos apresentam relatividade com 

uma maior possibilidade de variações em curto e médio espaço de tempo, 

dependendo inclusive do contexto público e político como a melhoria da 

capacidade de determinadas rodovias. Portanto, para finalidades específicas 
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como as que caracterizam este estudo, mostrou-se, após várias simulações, de 

pouca significância absoluta a construção da referida matriz. 

Outra justificativa para a análise em separado está em função de que em 

algumas variáveis a avaliação foi comparativa e em outras não comparativas 

(absoluta), além dos fatores de preferencialidade como ocorre nos aspectos 

naturais (ex. áreas agrícolas degradadas).  

Assim, a classificação das microrregiões sob os aspectos naturais e 

socioeconômicos considerou uma análise em separado dessas dimensões, 

destacando-se as variáveis que mais influenciaram em cada classificação.  

Exemplificando, na dimensão de análise socioeconômica o resultado foi 

estabelecido com base na classificação obtida conforme Item 4.2.5, 

destacando-se as variáveis que mais interferiram. Já nos aspectos naturais, a 

referência foi a área predominante em uma microrregião de acordo com sua 

classificação em potencial médio, potencial médio alto e potencial alto, feita 

baseada na análise das condições naturais e de produtividade dessa atividade, 

tendo como referência a cultura do eucalipto, devido a sua predominância e 

abundância de informações. 

Também foi feito a análise comparativa da silvicultura em relação as outras 

atividades agrícolas usando o termo ñpreferencialidadeò nas §reas degradadas 

e/ou de alta inclinação (25º a 45º), em razão da silvicultura possuir melhor 

adaptação às condições naturais adversas e oferecer maior proteção ao solo. 

Assim, tem sido recomendada preferencialmente em áreas com baixa vocação 

para outras atividades agrícolas, que são mais sensíveis aos fatores limitantes, 

principalmente de deficiência de água e nutrientes, o que evita a concorrência 

na ocupação de áreas rurais. 

A análise dos aspectos socioeconômicos das microrregiões propostas permitiu 

inferir a diversidade das condições em relação às variáveis componentes das 

quatro dimensões analisadas. Com isso, algumas microrregiões apresentaram 

uma determinada variável com extrema positividade para a silvicultura e outra 

que comprometa a atividade. O resultado da análise socioeconômica se refere 
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também a maior parte da microrregião, podendo existir determinados locais e 

municípios que não se enquadram nessa classificação.  

Existem variáveis socioeconômicas que analisa o potencial da silvicultura de 

forma isolada como também é feita, em algumas variáveis, a análise 

comparativa da silvicultura com outras atividades agrícolas. 
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4 RESULTADOS  

4.1 ASPECTOS NATURAIS E LEGAIS 

4.1.1 Localização espacial (mapeamento) e quantificação das áreas 

impeditivas para a silvicultura econômica de acordo com os aspectos 

naturais e agronômicos  

Com base no levantamento realizado e quantificação das ocorrências naturais 

não passíveis de utilização (impeditivas) para a silvicultura de eucalipto, foi 

gerado mapa com a delimitação espacial dessas áreas (Figura 3). 
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Figura 3 ï Mapa demonstrando espacialmente as áreas impeditivas para a silvicultura 

de eucalipto 

Derivado do mapeamento, conforme exposto, o Quadro 3 apresenta o 

quantitativo, por microrregião, das áreas não passíveis de utilização para a 

silvicultura de eucalipto.   
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Quadro 3 ï Áreas não passíveis de utilização (impeditivas) sob o ponto de vista natural para a 

silvicultura de eucalipto. 

MICRORREGIÃO  ÁREA TOTAL (ha) ÁREA IMPEDITIVA (ha) 
% EM RELAÇÃO A 

ÁREA TOTAL 

METROPOLITANA 231.139,21 112.570,10 48,70 

CENTRAL SERRANA 296.428,65 119.228,62 40,22 

SUDOESTE SERRANA 381.976,07 126.014,72 32,99 

LITORAL SUL 278.103,17 76.851,00 27,63 

CENTRO SUL 373.325,99 99.563,35 26,67 

CAPARAÓ 382.920,45 90.525,22 23,64 

CENTRO NORTE 663.520,13 286.724,57 43,21 

CENTRO OESTE 559.859,23 140.883,84 25,16 

NORDESTE 601.746,88 164.956,70 27,41 

NOROESTE 406.497,41 101.894,64 25,07 

EXTREMO NORTE 428.881,54 49.165,77 11,46 

TOTAL  4.604.398,73 1.368.378,54 29,72 

 

O somatório das áreas impeditivas perfaz 1.368.378,54 ha, o que representa 

29,72 % da área do Estado do Espírito Santo. Cabe destacar que os maiores 

percentuais foram obtidos nas microrregiões Metropolitana, Centro Norte e 

Central Serrana, com 48,7%; 43,21% e 40,22 %, respectivamente. Esse 

resultado se deve em função da grande proporção de áreas edificadas e 

cobertura florestal na microrregião Metropolitana; na microrregião Centro Norte, 

composta pelos municípios Aracruz, Ibiraçú, João Neiva, Linhares, Rio Bananal 

e Sooretama, em função da cobertura florestal (17,22% da área total), das 

acumulações superficiais de água e da área edificada. Já a microrregião 

Central Serrana, predomina os impedimentos pela ocupação por florestas 

primárias e regeneradas em estágio avançado e médio de regeneração 

(29,34% da área total) e pelos afloramentos de rocha.  

A microrregião que apresentou, percentualmente, o menor impedimento sob os 

aspectos naturais e agronômicos foi a Extremo Norte, com 11,46%. Este 

resultado pode ser explicado pela baixa cobertura florestal, área edificada de 

pequenas proporções e pouca ocorrência de afloramentos de rocha e 

acumulações superficiais de água. 
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4.1.2 Quantificação das áreas de preservação permanente (APP) e de 

reserva legal (RL) preservadas e a serem restauradas (impeditivas para 

silvicultura de eucalipto)  

Neste item será apresentado o resultado dos cálculos para obtenção da área 

de APP e RL a serem restauradas em função do novo Código Florestal 

Brasileiro (Lei 12.651/12) e Instrução Normativa do IDAF nº 08/14. A 

apresentação está dividida em 06 (seis) temas, quais sejam: Parâmetro Geral; 

APP de Faixa Marginal de Curso Dô§gua; APP de Entorno de Reservatório 

Natural; APP de Entorno de Reservatório Artificial; APP de Topo de Morro; e 

APP de Inclinação.  

Dentro do parâmetro geral pode ser observado, através do Quadro 04, que a 

microrregião com o menor percentual de APP e RL a restaurar é a Central 

Serrana, e a de maior percentual a Extremo Norte, com 3,3% e 11,79%, 

respectivamente. 
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Quadro 4 ï Áreas impeditivas sob o ponto de vista legal (APP e RL) a serem restauradas por microrregião. 

Nota: * Para o cálculo do percentual de cobertura florestal natural não foi considerada a área das Unidades de Conservação por serem públicas e não 

possibilitarem a composição da RL obrigatória nas propriedades rurais  

MICRORREGIÃO 

PARÂMETRO GERAL 

Área (ha) 
cobertura 
florestal 
natural 

% cobertura 
florestal 

natural pela 
área total* 

Área (ha) 
APP a 

restaurar 

Área (ha) RL 
a restaurar 

% APP a 
restaurar 
pela área 

total 

% RL a rest. 
pelo total 

% APP + RL a 
restaurar pelo 

total 

METROPOLITANA 41.049,08 20,80 14.915,68 147,14 7,56 0,07 7,63 

CENTRAL SERRANA 85.866,72 29,34 9.660,36 0,00 3,30 0,00 3,30 

SUDOESTE SERRANA 97.641,40 25,62 16.885,73 0,00 4,43 0,00 4,43 

LITORAL SUL 43.231,29 15,55 15.535,91 3.574,58 5,59 1,29 6,87 

CENTRO SUL 64.963,15 17,40 21.708,36 372,55 5,81 0,10 5,91 

CAPARAÓ 41.022,01 11,48 14.445,90 384,13 6,84 0,11 6,95 

CENTRO NORTE 108.415,64 17,09 19.440,31 2.685,19 3,06 0,42 3,49 

CENTRO OESTE 61.729,97 11,32 21.429,93 5.167,03 3,93 0,95 4,88 

NORDESTE 50.162,92 8,48 25.264,97 31.035,21 4,27 5,25 9,52 

NOROESTE 37.026,11 9,16 15.316,04 8.295,16 3,79 2,05 5,84 

EXTREMO NORTE 16.031,38 3,74 22.956,69 27.600,75 5,35 6,44 11,79 

TOTAL 647.139,67 14,43 207.559,88 79.261,74 4,63 1,77 6,4 
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A microrregião Extremo Norte também apresentou o maior percentual de área 

de RL a restaurar (6,44%), seguida da Nordeste, com 5,25%, sendo que as 

microrregiões Central Serrana e Sudoeste Serrana os menores percentuais, 

em razão de não necessitar de restauração desta tipologia de área protegida, 

em que pese a área de APP mais RL a serem restauradas totalizarem, no 

Estado do Espírito Santo, 286.821,62 ha. 

Os resultados obtidos na microrregião Extremo Norte, no que se refere a APP e 

RL a restaurar, pode ser explicado pela maior proporção, em área, de 

propriedades acima de 4 módulos fiscais (acima de 60%), o que a enquadra 

nas maiores faixas marginais de APP de curso de água a restaurar (IBGE, 

2010), além de ser a faixa limite acima da qual passa a ser exigido a RL, 

conforme Lei nº 12.651/12. Já na Central Serrana e Sudoeste Serrana, a 

cobertura florestal associado a predominância de propriedades menores que 4 

módulos fiscais (IBGE, 2010), justificam a não necessidade de restauração de 

RL. 

Em relação à APP a ser restaurada, a microrregião com maior área, 

percentualmente em relação a área total, é a metropolitana (7,56%), e a menor 

a microrregião Centro Norte (3,06%). Esse resultado está em função da relação 

existente entre a quantidade de cursos de água pela área de cada 

microrregião, ou seja, a microrregião metropolitana apresenta uma alta relação 

(24 m de curso de água/ha), e a Centro Norte uma baixa relação (8 m de curso 

de água/ha). 

Cabe destacar, de acordo com os dados obtidos, que existe uma forte 

correlação negativa entre o percentual de cobertura florestal de cada 

microrregião, e o percentual de APP mais RL a restaurar (r = - 0,74), ou seja, 

quanto maior é a cobertura florestal, menor a necessidade de restauração de 

APP e RL, o que é esperado.  

No que se refere aos dados de APP de curso de água, 10 (dez) parâmetros 

foram calculados e obtidos (Quadro 05). O Estado do Espírito Santo possui 

uma rede hidrográfica formada por 71.989,61 km de curso de água, 

destacando-se a microrregião Sudoeste Serrana, com 44 metros de curso de 

água por hectare. Com 27,66%, a microrregião Metropolitana destacou-se em 
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relação ao percentual de APP de curso de água protegido em relação ao total 

de área de APP. Nesta microrregião, 4,02 % da sua área total está ocupada 

por florestas ciliares em APP (faixa marginal de curso de água). 
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Quadro 5 ï Valores obtidos nos cálculos dos parâmetros sobre APP de faixa marginal de curso de água a ser restaurada, por microrregião 

 

 

 

 

MICRORREGIÃO 

APP FAIXA MARGINAL DE CURSO D'ÁGUA  

Extensão de 
curso 

dô§gua (km) 

Área (ha) 
APP total 

Área (ha) 
APP 

protegida 

Área (ha) 
APP 

desprotegida 

Área (ha) 
APP 

restaurar 

Extensão 
(km) / 

área total 
(ha) 

% APP 
protegida 
pela área 
total (ha) 

% APP 
protegida 
pela área 
(ha) total 

APP 

% APP 
desprotegida 
pela área (ha) 

total APP 

% APP a 
restaurar pela 
área (ha) total 

APP 
desprotegida 

METROPOLITANA 4.777,34 28.664,04 7.927,86 20.736,18 14.506,18 0,0242 4,02 27,66 72,34 69,96 

CENTRAL 
SERRANA 

5.647,06 33.882,36 8.582,94 25.299,42 9.520,95 0,0193 2,93 25,33 74,67 37,63 

SUDOESTE 
SERRANA 

9.276,54 55.659,24 13.016,64 42.642,60 16.757,65 0,0440 3,41 23,39 76,61 39,30 

LITORAL SUL 6.144,84 36.869,04 7.532,10 29.336,94 15.319,83 0,0221 2,71 20,43 79,57 52,22 

CENTRO SUL 8.084,69 48.508,14 8.248,56 40.259,58 21.585,88 0,0217 2,21 17,00 83,00 53,62 

CAPARAÓ 9.390,06 56.340,36 5.948,88 50.391,48 24.363,86 0,0263 1,66 10,56 89,44 48,35 

CENTRO NORTE 5.288,55 31.731,30 8.480,70 23.250,60 14.970,81 0,0083 1,34 26,73 73,27 64,39 

CENTRO OESTE 7.303,41 43.820,46 4.700,04 38.020,42 20.582,30 0,0134 0,86 10,73 86,76 54,13 

NORDESTE 5.757,92 34.547,52 8.195,70 26.351,82 21.820,16 0,0097 1,39 23,72 76,28 82,80 

NOROESTE 4.955,23 29.731,38 2.568,54 27.162,84 14.805,52 0,0123 0,64 8,64 91,36 54,51 

EXTREMO NORTE 5.363,97 32.183,82 1.526,46 30.657,36 21.929,02 0,0125 0,36 4,74 95,26 71,53 

TOTAL 71.989,61 431.937,66 76.728,42 355.209,24 196.162,16 0,0161 1,71 17,76 82,24 55,22 
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O Extremo Norte, microrregião que apresentou o maior percentual de APP e 

RL a restaurar, em relação a sua área, obteve o menor percentual de APP de 

curso de água protegida com floresta nativa, com 4,74%, seguido da 

microrregião Noroeste que obteve 8,64% (Figura 04).  

 

Figura 4 ï Percentual de área de APP de faixa marginal de curso de água 

protegida em relação à área total de APP, por microrregião 

Em termos absolutos, o Caparaó foi a microrregião com a maior área de APP 

de curso de água a ser restaurada, seguida do extremo norte, com 24.363,86 e 

21.929,02 ha, respectivamente.  

Na correlação entre os parâmetros, a extensão dos cursos de água não 

apresentou correlação significativa estatisticamente com a área de APP a 

restaurar. Já a cobertura florestal possui uma correlação positiva com a APP 

protegida (r = 0,82), o que indica que com o aumento da cobertura florestal, 

aumenta-se a APP protegida. 

Avaliando os reservatórios artificiais, observa-se, através do Quadro 06, que a 

microrregião Nordeste possui o maior número e consequentemente a maior 

área de APP, perfazendo 1.044 reservatórios e 3.755,55 ha. No sentido oposto, 

apenas 110 reservatórios artificiais, o que representa uma área de 134,17 ha 

de APP, foram levantados na microrregião sudoeste serrana. Cabe destacar 

que os reservatórios artificiais considerados possuem uma área inundada 

superior a 1 ha, acima do qual é obrigatório a restauração. 



 

Quadro 6 ï Valores obtidos nos cálculos dos parâmetros sobre APP de entorno de reservatório artificial a ser restaurada, por microrregião 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MICRORREGIÃO 

APP ENTORNO DE RESERVATÓRIO ARTIFICIAL 

nº 
reservatórios 

Área 
(ha) APP 

total 

Área (ha) 
APP prot. 

Área (ha) 
APP 

desprot. 

Área (ha) 
APP 

restaurar 

% APP 
prot. pela 
área total 

(ha)  

% APP prot. 
pela área 
(ha) total 

APP 

% APP 
desprot. pela 
área (ha) total 

APP 

% APP a rest. 
pela área (ha) 

total APP 
desp. 

METROPOLITANA 238,00 469,01 59,48 409,52 409,52 0,0301 12,68 87,32 100,00 

CENTRAL SERRANA 106,00 160,93 21,53 139,42 139,42 0,0074 13,38 86,63 100,00 

SUDOESTE SERRANA 110 134,17 6,09 128,09 128,09 0,0016 4,54 95,47 100,00 

LITORAL SUL 127,00 224,81 8,74 216,09 216,09 0,0031 3,89 96,12 100,00 

CENTRO SUL 93,00 127,25 4,73 122,51 122,51 0,0013 3,72 96,28 100,00 

CAPARAÓ 37,00 88,48 6,47 82,00 82,00 0,0018 7,31 92,68 100,00 

CENTRO NORTE 725,00 2.214,22 189,74 2.024,49 2.024,49 0,0299 8,57 91,43 100,00 

CENTRO OESTE 611,00 879,61 32,00 847,62 847,62 0,0059 3,64 96,36 100,00 

NORDESTE 1.044,00 3.755,55 310,73 3.444,81 3.444,81 0,0526 8,27 91,73 100,00 

NOROESTE 325,00 544,64 34,60 510,50 510,50 0,0086 6,35 93,73 100,00 

EXTREMO NORTE 346,00 1.036,22 8,56 1.027,67 1.027,67 0,0020 0,83 99,17 100,00 

TOTAL 3.762,00 9.634,89 682,67 8.952,72 8.952,72 0,0152 7,09 92,92 100,00 
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As APPôs do entorno dos reservat·rios artificiais da microrregião Central 

Serrana estão com 13,38% de sua área protegida com cobertura florestal de 

origem nativa, seguida da microrregião Metropolitana e Centro Norte, com 

12,68 e 8,57%, respectivamente (Figura 05). 

 

Figura 5 ï Percentual de área de APP do entorno de reservatório artificial 

preservada em relação à área total da APP, por microrregião 

Não foram observadas correlações significativas entre os parâmetros 

calculados, com exceção da correlação positiva entre o nº de reservatório e a 

área de APP total, preservada e a restaurar, o que é esperado, destacando-se 

a primeira relação (nº reservatório x área APP total) que apresentou uma 

correlação igual a 0,95. A explicação para o ocorrido é lógica, pois quanto mais 

reservat·rios, maiores ser«o os somat·rios das APPôs. 

É importante destacar, em termos absolutos, e através da avaliação da Figura 

06, que a microrregião Nordeste possui a maior área de APP de entorno de 

reservatório artificial a ser restaurada (3.444,81 ha). É um valor significativo, 

pois somente esta tipologia de APP a ser restaurada compromete 0,58% da 

área total da microrregião. 
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Figura 6 ï Área (ha) de APP do entorno de reservatório artificial a ser 

restaurada, por microrregião 

Em relação aos reservatórios naturais, apenas 4 municípios possuem esses 

corpos hídricos, quais sejam, Aracruz, Linhares, Rio Bananal e Sooretama. 

Todos esses municípios estão localizados na microrregião Centro Norte e 

somam 190 reservatórios (Quadro 07).  

É importante destacar que, nesta microrregião, há a necessidade de se 

restaurar 2.445,04 ha de APP no entorno desses reservatórios naturais, o que 

representa 0,38% de sua área total. Destaca-se também que 11,01% da área 

de APP está protegida com cobertura florestal de origem nativa. 



 

Quadro 7 ï Valores obtidos nos cálculos dos parâmetros sobre APP de entorno de reservatório natural a ser restaurada, por microrregião 

 

 

 

 

 

 

MICRORREGIÃO 

APP ENTORNO DE RESERVATÓRIO NATURAL 

nº 
reservatórios 

Área (ha) 
APP total 

Área (ha) 
APP 
prot. 

Área (ha) 
APP 

desprot. 

Área (ha) 
APP 

restaurar 

% APP prot. 
pela área 
total (ha)  

% APP prot. 
pela área (ha) 

total APP 

% APP desprot. 
pela área (ha) 

total APP 

% APP a rest. 
pela área (ha) 

total APP desp. 

METROPOLITANA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CENTRAL SERRANA  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUDOESTE SERRANA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LITORAL SUL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CENTRO SUL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CAPARAÓ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CENTRO NORTE 190,00 10.283,32 1.132,54 9.150,78 2.445,04 0,18 11,01 88,99 26,72 

CENTRO OESTE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

NORDESTE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

NOROESTE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXTREMO NORTE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 190,00 10.283,32 1.132,54 9.150,78 2.445,04 0,03 11,01 88,99 26,72 
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Os resultados obtidos sobre as APPôs de topo de morro e inclina­«o acima de 

45º são apresentados no Quadro 08. Em relação ao parâmetro % APP 

protegido pela área total, a microrregião Central Serrana apresentou o maior 

valor, com 0,38%, seguido da microrregião Centro Oeste, com 0,31%.  

Quadro 8 ï Valores obtidos nos cálculos dos parâmetros sobre APP de topo de morro e 

inclinação acima de 45º, por microrregião  

 

Com 1.680,86 ha, a microrregião Centro Oeste apresentou a maior área de 

APP de topo de morro protegida, e a microrregião Centro Sul a maior área de 

APP com inclinação acima de 45º protegida, esta última perfazendo 89,2 ha 

(Figura 07 e 08). 

 

 

 

 

 

 

 

MICRORREGIÃO 

APP TOPO DE 
MORRO 

APP INCLINAÇÃO 

Área 
(ha) APP 

prot. 

% APP 
prot. pela 
área total  

Área (ha) 
APP total 

Área (ha) 
APP prot. 

Área 
APP (ha) 
desprot. 

% APP 
prot. pela 
área total  

METROPOLITANA 481,50 0,24 57,61 14,41 43,22 0,0073 

CENTRAL SERRANA 1.109,93 0,38 104,75 26,13 78,37 0,0089 

SUDOESTE SERRANA 936,68 0,25 187,52 46,89 140,66 0,0123 

LITORAL SUL 417,35 0,15 86,99 21,83 65,47 0,0079 

CENTRO SUL 583,41 0,16 356,72 89,20 267,55 0,0239 

CAPARAÓ 506,19 0,14 188,01 47,02 141,03 0,0132 

CENTRO NORTE 647,85 0,10 63,33 15,84 47,50 0,0025 

CENTRO OESTE 1.680,86 0,31 273,87 68,49 205,43 0,0126 

NORDESTE 0,00 0,00 0,02 0,01 0,02 0,0000 

NOROESTE 802,66 0,20 205,76 51,45 154,32 0,0127 

EXTREMO NORTE 291,31 0,07 116,17 29,05 87,14 0,0068 

TOTAL 7.457,74 0,17 1.640,75 410,32 1.230,71 0,0092 
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Figura 7 ï Área (ha) de APP de topo de morro protegida, por microrregião 

 

Figura 8 ï Área (ha) de APP de inclinação acima de 45º protegida, por microrregião 

Os resultados referentes ao % de APP de inclinação acima de 45º protegida 

pela área total de cada microrregião são pouco expressivos, em função da 

pequena área desta tipologia de APP, destacando-se a microrregião Centro Sul 

que possui 0,0239% (Figura 09). 
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Figura 9 ï % da área de APP de inclinação acima de 45º protegida pela área total da 

microrregião 

Não foram obtidas correlações significativas estatisticamente entre os 

parâmetros de APPôs protegidas nas duas tipologias (APP topo de morro e 

APP inclinação), indicando que não há uma associação da APP de topo de 

morro preservada com a APP de inclinação preservada. Isso, possivelmente, 

se deve a fatores culturais de utilização ou não dessas áreas em cada 

microrregião. 
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4.1.3 As restrições das legislações municipais para a silvicultura de 

eucalipto  

Conforme disposto na metodologia, no Quadro 9 é apresentado todas a 

legislações municipais que dispõem sobre restrições ao plantio de eucalipto no 

Estado do Espírito Santo. 
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Quadro 9 ï Legislações municipais que dispõem sobre algum tipo de restrição ao plantio de eucalipto no Espírito Santo 
  

 
MUNICÍPIO 

 

 
LEGISLAÇÃO 

 

 
RESTRIÇÃO* 

 

Anchieta 
Inc. XII do art. 199 da 

Lei Orgânica 
Incumbe ao município não permitir o plantio de eucalipto em terras de baixadas 

próprias para outras explorações agrícolas 

Boa Esperança 
Lei 1.207 de 
11/06/2003 

Lei específica 

Fica proibido por tempo indeterminado o plantio de eucalipto para fins de produção 
industrial de celulose em todo o município de Boa Esperança. Excetua-se o plantio de 

eucalipto para todos os demais fins. 
A proibição deverá perdurar até que a Secretaria de Meio Ambiente de Boa 

Esperança, em parceria com a SEAMA e SEAG, através do IDAF, procedam ao 
levantamento e o  mapeamento agropecuário do município, a realização do 

licenciamento  ambiental mediante a obrigação de recuperação com essências nativas 
de 1% ao ano da área de reserva legal de propriedades rurais com menos de 20% no 

caso dos plantios de eucalipto realizados por pessoa física ou jurídica 

Conceição da Barra 

 
Art. 16 ï ATOS DAS 

DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS, da 

Lei Orgânica do 
Município 

 

Art. 16 - O Poder Executivo, através do órgão competente, efetuará no prazo de cento 
e vinte dias, o levantamento das áreas ocupadas com o plantio de eucalipto e cana no 

município. 
Parágrafo primeiro ï torna-se obrigatória a redução do plantio de eucalipto no 

Município de Conceição da Barra, no limite mínimo de 20 (vinte por cento) de toda a 
área plantada. 

Parágrafo segundo ï A diminuição a que se refere o parágrafo anterior se dará de 
forma gradativa e na medida em que os cortes forem, naturalmente, efetuados e de 
maneira prioritária e obrigatória ao redor das propriedades quilombolas existentes 
neste município, para posterior complementação em outras áreas, caso se faça 

necessário, até que se atinja o percentual mínimo estabelecido. 

Conceição do Castelo 

Art. 221 da Lei 
Orgânica, com 

redação dada pela 
emenda nº 5 de 

19/05/2004 

Condiciona o plantio de eucalipto à aprovação da Secretaria da Agricultura e órgão 
ambiental e uma vez aprovada impõe a obrigação de reflorestar com nativas as 

nascentes, as cabeceiras e as margens dos rios, cursos dô§guas e entorno de lagoas 

Ecoporanga LEI MUNICIPAL N° Proíbe o plantio industrial de eucalipto em terras consideradas produtivas, sejam elas 



 

1.640, de 17/09/2013 
Lei específica 

de topografia plana ou não; estabelece que o plantio industrial de eucalipto só poderá 
ser feito em terras consideradas degradadas, que serão definidas pelo Zoneamento 

Agro- Ecológico 

Itaguaçu 
Art. 194 e seu 

parágrafo único da Lei 
Orgânica 

Proíbe o plantio de eucalipto ou de qualquer outra floresta homogênea em terras de 
baixadas. E ainda, o plantio de eucalipto deverá ser realizado em áreas de declividade 

superior a 25o e impróprias para o cultivo de cereais 

Jaguaré 

Art. 208 da Lei 
Orgânica e art. 206 C 
da Emenda de 14 de 

agosto de 2001 

a) Proíbe o reflorestamento de grandes extensões com espécies exóticas, em especial 
eucalipto e pinus 

Jerônimo Monteiro 
Inc. XVI do art. 212 da 

Lei Orgânica 
Permite o plantio de eucalipto apenas nas áreas inagriculturáveis 

Marechal Floriano 
Art. 203 da Lei 

Orgânica do Município 
de Marechal Floriano 

O reflorestamento com espécies exóticas só poderá ser feito em áreas degradadas, 
de baixa fertilidade e não apropriadas à produção de alimentos, numa área que 

variará de dez por cento a trinta por cento da propriedade, mediante laudo técnico do 
órgão oficial 

Marilândia 
LEI Nº 477 DE 

10/03/2004. 
Lei específica 

Art.1º-  Fica assegurado no território municipal o reflorestamento que tem como 
fundamento o plantio de eucalipto desde que observado as seguintes distancias 

mínimas: 
I -30 metros para rios e córregos; 

II- 50 metros para nascentes e fontes; 
III- 08 metros entre imóveis confinantes; 

Montanha 
Lei 547/02 

Lei específica 
Limita o plantio de eucalipto em 15% da área total do município; 

Os plantios não poderão substituir culturas agrícolas 

Santa Maria de Jetibá 

§1º do art. 26 da LEI 
Nº 922, de 23 de 

novembro de 2006 
(PDM do Município) 

 
 

§ 1º A lei que regulamentará o plantio de florestas exóticas com fins comerciais deverá 
prever: 

a) a distância mínima de mananciais, não podendo ser inferior a 30 metros de cada 
lado do lago, córrego ou rio e nascentes de água; 

b) a distância mínima de divisas de terras, não podendo ser inferior a 10 metros da 
divisa de terras, a não ser que aja acordo formal entre os proprietários vizinhos de 

terra, neste caso podendo esta distância ser reduzida em 80%. 
c) para o plantio de florestas exóticas com fins comerciais, a propriedade rural deverá 
obrigatoriamente possuir 20% de reserva legal com espécies nativas do município de 



 

 

 

 

 

 Nota : *Apesar de não comprometerem a área de produção silvícola, em sua maioria, devem ser observadas para evitar problemas na extração da 
madeira. Além do pouco impacto que estas legislações causam, outro ponto que desfavorece ao seu uso no resultado final é a efemeridade com a 
qual surgem e deixam de existir, contribuindo para uma insegurança jurídica localizada. Devido a estes fatores, as possíveis restrições expostas nas 
legislações municipais não foram utilizadas na análise do resultado final do estudo 

 

 

 

Santa Maria de Jetibá 

Santa Teresa 
§ único do art. 175 da 

Lei Orgânica 

O reflorestamento com espécies exóticas só poderá ser feito em áreas degradadas, 
de baixa fertilidade e em áreas não apropriadas à produção de alimentos, mediante 

laudo técnico de órgão oficial 

Sooretama 
Art. 1º da Lei nº 270, de 
09 de outubro de 2001. 

Lei específica 

I - Proíbe o plantio de eucalipto para fim de produção de celulose por prazo 
indeterminado; 

II ï Condiciona o plantio de eucalipto por pessoa jurídica para fins industriais ao 
plantio simultâneo de 25% da área plantada de espécie nativa 
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4.1.4 Classificação, mapeamento e quantificação das áreas com potencial 

(aptas) para silvicultura de eucalipto, apta mecanizável, apta com 

restrição a mecanização e áreas agrícolas degradadas, baseado nos 

aspectos naturais, agronômicos e legais  

De acordo com a produtividade do eucalipto e as características 

edafoclimáticas, conforme descrido no item 3.4 da metodologia, foram obtidos, 

por microrregião, as áreas aptas para a silvicultura de eucalipto divididas em 3 

classes: Potencial Alto; Potencial Médio Alto e Potencial Médio. A localização 

geográfica destas áreas está demonstrada na Figura 10. 
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Figura 10 ï Mapa demonstrando espacialmente as áreas aptas para a silvicultura de 

eucalipto, classificadas em cada microrregião  

A quantificação dessas áreas está apresentada no Quadro 10. As áreas de 

APP e RL a serem restauradas, por microrregião, foram obtidas dos cálculos 

apresentados no Item 3.5. Buscou-se também demonstrar, através do Quadro 
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citado, as áreas que são favoráveis à motomecanização, as áreas com 

restrição a motomecanização e as áreas agrícolas degradadas. 



 

Quadro 10 ï Quantitativo das áreas aptas para a silvicultura de eucalipto, área apta motomecanizável, área apta com restrição para motomecanização e 

área agrícola degradada de acordo com a classificação do potencial e microrregião.  

I - Microrregião Metropolitana 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

² ÁREA 

AGRÍCOLA 
DEGRADADA 

(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 92.134,30 11.704,59 80.429,71 34,80 70.755,29 68,36 9.674,42 9,35 7.080,15 6,84 

PMA- Potencial Médio Alto 26.434,81 3.358,23 23.076,58 9,98 20.300,83 19,61 2.775,75 2,68 2.031,41 1,96 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 112.570,10 - - - - - - - - - 

TOTAL  231.139,21 15.062,82 103.506,29 44,78 91.056,12 87,97 12.450,17 12,03 9.111,56 8,80 

II - Microrregião Central Serrana 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 114.527,82 6.243,68 108.284,14 36,53 83.973,96 50,12 24.310,18 14,51 15.585,37 9,30 

PMA- Potencial Médio Alto 59.116,67 3.222,85 55.893,83 18,86 43.345,46 25,87 12.548,37 7,49 8.044,82 4,80 

PM - Potencial Médio 3.555,54 193,84 3.361,70 1,13 2.606,99 1,56 754,71 0,45 483,85 0,29 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 119.228,62 - - - - - - - - - 

TOTAL  296.428,65 9.660,36 167.539,67 56,52 129.926,41 77,55 37.613,26 22,45 24.114,04 14,39 

III - Microrregião Sudoeste Serrana 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 186.850,13 12.326,47 174.523,65 45,69 126.319,58 52,84 48.204,07 20,16 23.990,05 10,03 

PMA- Potencial Médio Alto 68.640,86 4.528,23 64.112,64 16,78 46.404,49 19,41 17.708,14 7,41 8.812,93 3,69 

PM - Potencial Médio 470,36 31,03 439,33 0,12 317,99 0,13 121,34 0,05 60,39 0,03 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 126.014,72 - - - - - - - - - 

TOTAL  381.976,07 16.885,73 239.075,62 62,59 173.042,06 72,38 66.033,56 27,62 32.863,37 13,75 

IV - Microrregião Litoral Sul 



 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 82.810,53 7.863,52 74.947,02 26,95 64.535,26 35,43 10.411,76 5,72 8.886,01 4,88 

PMA- Potencial Médio Alto 92.142,25 8.749,64 83.392,62 29,99 71.807,58 39,42 11.585,03 6,36 9.887,35 5,43 

PM - Potencial Médio 26.299,38 2.497,33 23.802,04 8,56 20.495,43 11,25 3.306,62 1,82 2.822,06 1,55 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 76.851,00 - - - - - - - - - 

TOTAL  278.103,17 19.110,49 182.141,68 65,49 156.838,27 86,11 25.303,41 13,89 21.595,42 11,86 

V - Microrregião Centro Sul 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 122.124,51 9.850,21 112.274,29 30,07 90.166,74 35,83 22.107,56 8,78 20.149,66 8,01 

PMA- Potencial Médio Alto 149.435,48 12.053,04 137.382,44 36,80 110.330,92 43,84 27.051,52 10,75 24.655,78 9,80 

PM - Potencial Médio 2.202,66 177,66 2.025,00 0,54 1.626,26 0,65 398,74 0,16 363,42 0,14 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 99.563,35 - - - - - - - - - 

TOTAL  373.325,99 22.080,91 251.681,73 67,42 202.123,92 80,31 49.557,81 19,69 45.168,86 17,95 

VI - Microrregião Caparaó 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 200.571,29 17.032,39 183.538,90 47,93 141.036,95 52,71 42.501,95 15,88 29.108,47 10,88 

PMA- Potencial Médio Alto 91.823,95 7.797,64 84.026,31 21,94 64.568,41 24,13 19.457,90 7,27 13.326,21 4,98 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 90.525,22 - - - - - - - - - 

TOTAL  382.920,45 24.830,03 267.565,21 69,87 205.605,36 76,84 61.959,85 23,16 42.434,68 15,86 

VII - Microrregião Centro Norte 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 321.267,78 18.864,90 302.402,88 45,58 288.986,88 81,48 13.416,00 3,78 18.262,05 5,15 

PMA- Potencial Médio Alto 55.489,03 3.258,33 52.230,70 7,87 49.913,50 14,07 2.317,20 0,65 3.154,20 0,89 

PM - Potencial Médio 38,75 2,28 36,47 0,01 34,86 0,01 1,62 0,00 2,20 0,00 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 286.724,57 - - - - - - - - - 

TOTAL  663.520,13 22.125,50 354.670,06 53,45 338.935,24 95,56 15.734,82 4,44 21.418,45 6,04 



 

VIII - Microrregião Centro Oeste 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 80.551,79 5.113,51 75.438,29 13,47 65.936,51 16,80 9.501,78 2,42 11.637,22 2,97 

PMA- Potencial Médio Alto 299.151,06 18.990,40 280.160,66 50,04 244.873,22 62,41 35.287,44 8,99 43.217,99 11,01 

PM - Potencial Médio 39.272,54 2.493,06 36.779,48 6,57 32.146,94 8,19 4.632,53 1,18 5.673,66 1,45 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 140.883,84 - - - - - - - - - 

TOTAL  559.859,23 26.596,96 392.378,43 70,09 342.956,68 87,40 49.421,75 12,60 60.528,87 15,43 

IX - Microrregião Nordeste 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 346.080,99 44.608,20 301.472,79 50,10 299.357,17 78,68 2.115,62 0,56 22.060,37 5,80 

PMA- Potencial Médio Alto 17.291,31 2.228,77 15.062,54 2,50 14.956,84 3,93 105,70 0,03 1.102,21 0,29 

PM - Potencial Médio 73.417,89 9.463,22 63.954,67 10,63 63.505,86 16,69 448,81 0,12 4.679,90 1,23 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 164.956,70 - - - - - - - - - 

TOTAL  601.746,88 56.300,18 380.490,00 63,23 377.819,87 99,30 2.670,13 0,70 27.842,48 7,32 

X - Microrregião Noroeste 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 43.807,26 3.396,04 40.411,21 9,94 36.826,59 13,11 3.584,62 1,28 6.787,72 2,42 

PMA- Potencial Médio Alto 138.939,68 10.770,93 128.168,75 31,53 116.799,70 41,57 11.369,04 4,05 21.528,03 7,66 

PM - Potencial Médio 121.825,83 9.444,23 112.381,61 27,65 102.412,94 36,45 9.968,66 3,55 18.876,32 6,72 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 101.894,64 - - - - - - - - - 

TOTAL  406.467,41 23.611,20 280.961,57 69,12 256.039,24 91,13 24.922,33 8,87 47.192,08 16,80 

XI - Microrregião Extremo Norte 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 13.204,28 1.758,09 11.446,19 2,67 10.878,90 3,31 567,29 0,17 1.216,57 0,37 

PMA- Potencial Médio Alto 35.838,57 4.771,74 31.066,82 7,24 29.527,10 8,97 1.539,72 0,47 3.301,98 1,00 

PM - Potencial Médio 330.672,92 44.027,61 286.645,31 66,84 272.438,70 82,77 14.206,61 4,32 30.466,49 9,26 



 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 49.165,77 - - - - - - - - - 

TOTAL  428.881,54 50.557,44 329.158,33 76,75 312.844,70 95,04 16.313,63 4,96 34.985,04 10,63 

TOTAL CONSOLIDADO 
 

POTENCIAL - ASPECTOS NATURAIS ÁREA (ha) 
ÁREA A 

RESTAURAR DE 
APP E RL (ha) 

ÁREA APTA (ha) 

% ÁREA 
APTA PELA 

ÁREA 
TOTAL 

ÁREA APTA (ha) PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL - ENTRE 0 E 

25º 

% ÁREA APTA 
MOTOMECANIZÁVEL 

PELA ÁREA APTA 

¹ ÁREA APTA (ha) COM 

RESTRIÇÃO PARA 
MOTOMECANIZAÇÃO 

FLORESTAL - MAIOR QUE 
25 ATÉ 45º 

% ÁREA APTA COM 
RESTRIÇÃO PARA 

MOTOMECANIZAÇÃO 
FLORESTAL PELA ÁREA 

APTA 

²ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
(ha) 

% ÁREA 
AGRÍCOLA 

DEGRADADA 
PELA ÁREA 

APTA 

PA - Potencial Alto 1.603.930,67 142.164,21 1.461.766,46 31,75 1.282.349,36 43,48 179.417,10 6,08 182.031,24 6,17 

PMA- Potencial Médio Alto 1.034.303,66 91.675,39 942.628,27 20,47 826.930,15 28,04 115.698,12 3,92 117.383,86 3,98 

PM - Potencial Médio 597.755,86 52.982,02 544.773,84 11,83 477.908,34 16,20 66.865,50 2,27 67.839,74 2,30 

IPS - Impeditivo para Silvicultura 1.368.378,53 - - - - - - - - - 

TOTAL  4.604.368,73 286.821,62 2.949.168,58 64,05 2.587.187,86 87,73 361.980,72 12,27 367.254,85 12,45 

           
Nota: ¹ Na legislação florestal (Lei 12.651/12) essas áreas são consideradas de uso restrito, com preferencialidade para silvicultura devido, principalmente, à menor necessidade de movimentação do solo e consequentemente menor                            

ocorrência de erosão e degradação, garantindo assim maior proteção deste recurso natural  

         ² Consideradas propícias a silvicultura de eucalipto devido à adaptação dessa espécie a maior parte da área que apresenta solo agrícola degradado, além da possibilidade de recuperação deste recurso natural  
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Tendo como base os cálculos realizados, o Estado do Espírito Santo possui, 

considerando especialmente as restrições naturais e legais, 2.949.168,58 ha de 

áreas aptas a silvicultura de eucalipto (64,05% da área total), classificadas da 

seguinte forma: 1.461.766,46 com potencial alto; 942.628,27 com potencial 

médio a alto e 544.733,84 com potencial médio. 

As áreas agrícolas degradadas somam 367.254,85 ha (12,45% da área total 

apta para silvicultura) e as áreas com restrição à motomecanização florestal 

361.980,72 ha (12,27% da área total apta). É importante ressaltar que essas 

áreas apresentam preferencialidade para a silvicultura de eucalipto, pois são 

tratadas de forma diferenciada pelo novo Código Florestal (Lei nº 12.651/12), já 

que a atividade oferece melhor proteção do solo, além da possibilidade de 

recuperação do solo degradado.  

Em termos relativos, a microrregião Extremo Norte apresentou o maior 

percentual de área apta em relação à área total, com 76,75%, e a 

Metropolitana o menor, perfazendo 44,78% (Figura 11). Destaca-se também 

que a microrregião Extremo Norte possui os menores percentuais de áreas 

classificadas como potencial Alto e Médio Alto, com 3,48% e 9,44%, 

respectivamente, predominando áreas de potencial médio que totalizam 

87,08%.  

No que se refere às microrregiões de maior potencial, sobressaíram a Centro 

Norte e Nordeste, respectivamente com 85,26% e 79,23% de sua área apta 

classificada como sendo de potencial alto. 
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Figura 11 - % da área apta para a silvicultura de eucalipto em relação a área total de cada 

microrregião 

Considerando as áreas com maior preferencialidade, destacam-se as 

microrregiões Sudoeste Serrana, Caparaó e Central Serrana no aspecto da 

inclinação entre 25 e 45º, com 27,62%, 23,16% e 22,45% da área total apta, 

respectivamente (Figura 12). Com relação a área agrícola degradada, 

destacaram-se as microrregiões Centro Sul, Noroeste, Caparaó e Centro Oeste 

com 17,95%, 16,80%, 15,85% e 15,43% em relação a área total apta (Figura 

13).



 

 

Figura 12 ï Percentual da área agrícola preferencial (inclinação entre 25 e 45º) em relação a área apta total de cada microrregião com os respectivos valores 

absolutos em ha. A Série 1 representa os dados referentes a área e a Série 2 representa os dados percentuais 

 



 

 

Figura 13 ï Percentual da área agrícola preferencial (área agrícola degradada) em relação a área apta total de cada microrregião com respectivos valores 

absolutos em ha. A Série 1 representa os dados referentes a área e a Série 2 representa os dados percentuais 
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Cabe destacar, em termos absolutos, que as Microrregiões Sudoeste Serrana e 

Caparaó também apresentam as maiores áreas com preferencialidade para a 

silvicultura de eucalipto no aspecto da inclinação, perfazendo 66.033,56 e 

61.959,85 ha, respectivamente. As microrregiões Centro Oeste e Noroeste 

possuem as maiores áreas agrícolas degradadas, com, respectivamente, 

60.528.87 e 47.192,08 ha.  

Já no que se refere às áreas motomecanizáveis, as microrregiões Nordeste, 

Extremo Norte e Noroeste foram as que apresentaram os maiores percentuais, 

com 99,3%, 95,04% e 91,13%, respectivamente (Figura 14). 

 

Figura 14 - % da área agrícola mecanizável (inclinação entre 0 e 25º) em relação a 

área apta total de cada microrregião 

4.2 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS: QUADRO CONCEITUAL DAS 

VARIÁVEIS SOCIOECONÔMICAS E MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO DAS 

MICRORREGIÕES PARA A SILVICULTURA DE EUCALIPTO  

A presente seção irá apresentar o embasamento e as informações e dados que 

subsidiaram a análise socioeconômica, bem como os resultados obtidos. As 

conclusões e resultados serão apresentados sob a forma de Quadros, Gráficos 

e Figuras que permitam compreender o comportamento das variáveis 

analisadas, assim como das particularidades inerentes a estas variáveis.  
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Cada variável apresentada será acompanhada por um resumo dos resultados 

das análises realizadas, buscando uma maior compreensão sobre seu 

comportamento e seu impacto no escopo do estudo. O primeiro conjunto de 

variáveis a ser analisado será avaliado na dimensão Mão de Obra. Ao todo são 

4 (quatro) variáveis que permitem compreender sua disponibilidade e 

tendências de comportamento para o setor agropecuário. 

4.2.1 Dimensão ï mão de obra 

Nesta seção serão apresentadas as variáveis referentes a primeira dimensão 

de análise: mão de obra. Para fins do estudo, foram selecionadas quatro 

variáveis: Crescimento da população total (2000/ 2011); Variação Percentual 

da População rural; Dificuldade percebida em contratar mão de obra de 

terceiros e a Evolução no número de pessoas ocupadas na agricultura. 

O objetivo desta dimensão é compreender o comportamento e a dinâmica 

populacional de cada microrregião, avaliando, sobretudo, as tendências 

verificadas de redução da população rural e diminuição nas taxas de 

crescimento populacional ou redução na população de alguns municípios, bem 

como seus impactos na disponibilidade de mão de obra para a agricultura local. 

4.2.1.1 População total 

A evolução na população total permite inferir sobre a evolução no nível de 

dinamismo econômico da microrregião, e na composição da força de trabalho e 

mão de obra. Regiões com nível de crescimento negativo apresentam maior 

potencialidade para a adoção da silvicultura como alternativa econômica pela 

menor necessidade de mão de obra e melhor desempenho econômico 

comparado às atividades agrícolas com igual necessidade de mão de obra. Os 

dados do Quadro 11 apresentam a evolução na população total dos municípios 

em cada uma das microrregiões do Estado.  

A elaboração partiu do levantamento da série histórica da população total de 

cada município nos anos de 2000 a 2011, calculando a variação da população 

total de cada município no período analisado tomando como base o ano de 

2000. A partir de então os resultados foram classificados por microrregião onde 
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foi recalculada a evolução na população a partir da variação da população total 

2000/2011. 

Para fins de classificação foram definidas três categorias identificadas a partir 

de um parâmetro de comparação dado pela taxa de crescimento da população 

total do Estado do Espírito Santo (14,52%) no período. Na primeira categoria 

foram inseridas as microrregiões cuja taxa de crescimento tenha sido inferior a 

7% no período (aproximadamente a metade da taxa estadual); a estas 

microrregiões foi atribuído peso 3. Na segunda categoria foram inseridas as 

microrregiões cujo crescimento populacional esteja situado entre 7% e 14,52%; 

a estas microrregiões foi atribuído peso 1. Na última categoria foram inseridas 

as microrregiões cujo crescimento da população total foi superior à média 

estadual (14,52%), às microrregiões inseridas nesta categoria não foi atribuído 

peso algum. 

A opção por definir pesos maiores para aquelas microrregiões com crescimento 

populacional mais modesto deve-se ao fato de que, consolida a tendência de 

redução da população e, por conseguinte da força de trabalho sendo que 

nesse caso a silvicultura se insere como alternativa viável de uso e ocupação 

do solo com rentabilidade atrativa e com baixa necessidade de mão de obra 

quando comparada a outras explorações agropecuárias historicamente 

desenvolvidas no Estado. 



 

Quadro 11 - População Total - 2000 - 2011 

Município 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
variação % 
2000/ 2011 

METROPOLITANA 1.438.596 1.475.831 1.502.085 1.531.555 1.593.415 1.627.651 1.661.626 1.624.837 1.664.328 1.686.045 1.685.384 1.706.829 18,65 

Vitória 292.304 296.012 299.357 302.633 309.507 313.312 317.085 314.042 317.817 320.156 325.453 330.526 13,08 

Serra 321.181 334.840 342.016 351.686 371.986 383.220 394.370 385.370 397.226 404.688 409.324 416.029 29,53 

Cariacica 324.285 329.918 334.753 339.612 349.811 355.456 361.058 356.536 362.277 365.859 348.933 350.615 8,12 

Viana 53.452 54.539 55.469 56.405 58.370 59.458 60.537 57.539 60.191 60.829 64.999 65.888 23,27 

Guarapari 88.400 91.469 94.014 96.619 102.089 105.116 108.120 98.073 103.113 104.534 105.227 106.583 20,57 

Vila Velha 345.965 355.739 362.877 370.727 387.204 396.323 405.374 398.068 407.579 413.548 414.420 419.854 21,36 

Fundão 13.009 13.314 13.599 13.873 14.448 14.766 15.082 15.209 16.125 16.431 17.028 17.334 33,25 

CENTRAL SERRANA 87.779 88.950 89.831 90.784 92.785 93.892 94.991 88.823 91.900 92.244 93.263 93.677 6,72 

Santa Teresa 20.622 20.743 20.785 20.861 21.021 21.109 21.196 20.179 20.747 20.742 21.815 21.916 6,27 

Itarana 11.425 11.544 11.642 11.743 11.954 12.071 12.187 10.569 10.746 10.667 10.881 10.840 -5,12 

Itaguaçu 14.495 14.622 14.727 14.834 15.060 15.185 15.310 13.881 14.212 14.171 14.134 14.107 -2,68 

Santa Maria de Jetibá 28.774 29.423 29.932 30.470 31.599 32.224 32.844 31.845 33.468 33.921 34.178 34.591 20,22 

Santa Leopoldina 12.463 12.618 12.745 12.876 13.151 13.303 13.454 12.349 12.727 12.743 12.255 12.223 -1,93 

SUDOESTE SERRANA 124.675 126.463 128.014 129.564 132.817 134.618 136.407 126.334 130.745 131.253 132.059 132.640 6,39 

Afonso Cláudio 32.232 32.464 32.677 32.884 33.318 33.558 33.797 30.773 31.489 31.384 31.086 31.004 -3,81 

Brejetuba 11.687 11.906 12.066 12.242 12.611 12.815 13.018 10.949 11.161 11.097 11.921 11.933 2,10 

Domingos Martins 30.559 31.122 31.502 31.940 32.860 33.368 33.873 31.175 32.304 32.455 31.824 31.946 4,54 

Marechal Floriano 12.188 12.431 12.749 13.009 13.555 13.858 14.158 12.699 13.208 13.302 14.249 14.422 18,33 

Venda Nova do Imigrante 16.165 16.660 17.034 17.437 18.283 18.752 19.217 18.610 19.684 20.028 20.468 20.776 28,52 

Conceição do Castelo 10.910 10.909 10.989 11.026 11.103 11.146 11.189 11.326 11.773 11.851 11.686 11.741 7,62 

Laranja da Terra 10.934 10.971 10.997 11.026 11.087 11.121 11.155 10.802 11.126 11.136 10.825 10.818 -1,06 



 

LITORAL SUL 138.810 141.717 144.639 147.343 153.021 156.163 159.280 144.659 150.473 151.537 155.274 156.538 12,77 

Alfredo Chaves 13.616 13.720 13.820 13.915 14.113 14.223 14.332 13.983 14.507 14.585 13.960 13.982 2,69 

Anchieta 19.176 19.640 20.069 20.483 21.352 21.834 22.311 19.459 20.144 20.226 23.894 24.265 26,54 

Iconha 11.481 11.657 11.756 11.884 12.153 12.301 12.448 11.496 11.872 11.901 12.514 12.603 9,77 

Piúma 14.987 15.656 16.156 16.699 17.838 18.469 19.094 16.249 17.019 17.212 18.123 18.364 22,53 

Rio Novo do Sul 11.271 11.421 11.538 11.661 11.921 12.065 12.207 11.111 11.440 11.447 11.333 11.330 0,52 

Itapemirim 28.121 28.904 29.439 30.050 31.334 32.044 32.749 30.833 32.354 32.761 30.988 31.209 10,98 

Presidente Kennedy 9.555 9.562 9.581 9.593 9.618 9.631 9.645 10.307 10.786 10.903 10.315 10.373 8,56 

Marataízes 30.603 31.157 32.280 33.058 34.692 35.596 36.494 31.221 32.351 32.502 34.147 34.412 12,45 

CENTRO SUL 291.011 295.639 300.409 304.773 313.928 318.997 324.027 312.645 320.356 323.088 312.380 313.943 7,88 

Castelo 32.756 33.134 33.410 33.714 34.351 34.704 35.054 32.250 33.197 33.212 34.826 34.900 6,55 

Vargem Alta 17.376 17.895 18.279 18.699 19.579 20.066 20.550 17.862 18.534 18.637 19.141 19.265 10,87 

Cachoeiro de Itapemirim 174.879 178.013 181.504 184.578 191.033 194.605 198.150 195.288 198.962 201.259 189.878 191.042 9,24 

Jerônimo Monteiro 10.189 10.352 10.461 10.587 10.851 10.998 11.143 10.701 11.146 11.235 10.888 10.932 7,29 

Muqui 13.670 13.638 13.681 13.686 13.696 13.702 13.708 13.841 14.322 14.377 14.396 14.452 5,72 

Atilio Vivacqua 8.327 8.524 8.676 8.839 9.179 9.368 9.555 8.878 9.272 9.361 9.840 9.967 19,69 

Mimoso do Sul 26.199 26.395 26.653 26.864 27.306 27.551 27.794 26.208 27.059 27.124 25.898 25.880 -1,22 

Apiacá 7.615 7.688 7.745 7.806 7.933 8.003 8.073 7.617 7.864 7.883 7.513 7.505 -1,44 

CAPARAÓ 172.494 174.217 176.008 177.639 181.065 182.957 184.841 169.806 174.788 174.868 178.213 178.631 3,56 

Ibatiba 19.210 19.654 19.978 20.335 21.084 21.498 21.909 19.649 20.370 20.471 22.346 22.609 17,69 

Irupi 10.354 10.457 10.526 10.606 10.774 10.866 10.959 10.369 10.708 10.735 11.729 11.829 14,25 

Iúna 26.112 26.495 26.773 27.079 27.723 28.079 28.433 25.533 26.248 26.239 27.340 27.422 5,02 

Bom Jesus do Norte 9.226 9.383 9.492 9.615 9.874 10.017 10.159 9.318 9.638 9.672 9.479 9.496 2,93 

Muniz Freire 19.689 19.629 19.591 19.545 19.449 19.396 19.344 18.196 18.497 18.358 18.387 18.298 -7,06 

Ibitirama 9.211 9.281 9.538 9.690 10.009 10.186 10.361 8.994 9.243 9.238 8.964 8.938 -2,96 

Divino de São Lourenço 4.817 4.906 4.970 5.041 5.190 5.272 5.354 4.837 4.997 5.011 4.515 4.493 -6,73 

Alegre 31.714 31.878 31.986 32.112 32.377 32.523 32.669 30.473 31.222 31.143 30.784 30.696 -3,21 



 

Dores do Rio Preto 6.188 6.278 6.382 6.472 6.662 6.766 6.870 6.106 6.288 6.293 6.399 6.414 3,65 

Guaçuí 25.492 25.741 26.234 26.579 27.302 27.702 28.100 25.761 26.648 26.743 27.853 28.033 9,97 

São José do Calçado 10.481 10.515 10.538 10.565 10.621 10.652 10.683 10.570 10.929 10.965 10.417 10.403 -0,74 

CENTRO NORTE 237.291 241.099 244.403 247.703 254.631 258.466 262.272 261.091 274.133 277.675 291.364 295.661 24,60 

Sooretama 18.269 18.772 19.128 19.527 20.364 20.828 21.288 21.867 23.268 23.761 23.860 24.271 32,85 

Rio Bananal 16.324 16.389 16.513 16.600 16.784 16.885 16.986 16.587 17.174 17.247 17.538 17.623 7,96 

Linhares 112.617 114.332 115.573 116.945 119.824 121.418 123.000 124.564 130.901 132.664 141.254 143.509 27,43 

Aracruz 64.637 65.859 67.205 68.397 70.898 72.283 73.657 73.358 77.414 78.658 81.746 83.152 28,64 

João Neiva 15.301 15.521 15.686 15.864 16.239 16.447 16.653 14.403 14.697 14.621 15.808 15.848 3,57 

Ibiraçu 10.143 10.226 10.298 10.370 10.522 10.605 10.688 10.312 10.679 10.724 11.158 11.258 10,99 

NORDESTE 193.453 195.827 198.715 201.158 206.284 209.120 211.938 203.348 211.843 213.541 224.141 226.394 17,03 

Pedro Canário 21.961 21.784 22.090 22.150 22.276 22.345 22.414 23.204 24.196 24.404 23.789 23.935 8,99 

Pinheiros 21.320 21.305 21.323 21.324 21.327 21.328 21.330 22.663 23.656 23.874 23.891 24.093 13,01 

Conceição da Barra 26.494 26.743 27.380 27.792 28.655 29.133 29.607 26.230 27.029 27.059 28.477 28.600 7,95 

Boa Esperança 13.679 13.752 13.842 13.918 14.077 14.165 14.253 12.912 13.182 13.119 14.199 14.239 4,09 

São Mateus 90.460 92.403 94.017 95.668 99.133 101.051 102.955 96.390 100.655 101.613 109.067 110.454 22,10 

Jaguaré 19.539 19.840 20.063 20.306 20.816 21.098 21.379 21.949 23.125 23.472 24.718 25.073 28,32 

CENTRO OESTE 226.335 238.271 240.049 241.822 245.545 247.608 249.652 240.856 249.550 250.695 256.676 258.247 14,10 

São Gabriel da Palha 26.588 26.916 27.154 27.417 27.968 28.273 28.576 28.878 30.255 30.604 31.859 32.264 21,35 

Vila Valério 13.875 13.948 14.020 14.087 14.228 14.307 14.384 13.646 14.044 14.048 13.830 13.827 -0,35 

São Domingos do Norte 7.547 7.683 7.769 7.871 8.087 8.207 8.325 7.840 8.150 8.205 8.016 8.036 6,48 

Governador Lindenberg 0 9.419 9.518 9.617 9.826 9.942 10.057 9.890 10.324 10.420 10.874 10.990 16,68 

Pancas 20.402 20.318 20.275 20.217 20.093 20.025 19.957 18.465 18.690 18.497 21.520 21.636 6,05 

Alto Rio Novo 6.964 6.886 6.854 6.803 6.695 6.636 6.577 6.198 6.251 6.172 7.303 7.345 5,47 

Marilândia 9.924 10.036 10.118 10.207 10.396 10.500 10.604 10.226 10.615 10.676 11.107 11.198 12,84 

Colatina 102.821 104.702 105.794 106.902 109.226 110.513 111.789 106.637 110.713 111.365 111.794 112.432 9,35 

São Roque do Canaã 10.395 10.496 10.581 10.667 10.849 10.949 11.048 10.439 10.786 10.817 11.287 11.341 9,10 



 

Baixo Guandu 27.819 27.867 27.966 28.034 28.177 28.256 28.335 28.637 29.722 29.891 29.086 29.178 4,89 

NOROESTE 123.493 123.702 124.267 124.625 125.379 125.796 126.209 125.390 129.815 130.349 130.190 130.776 5,90 

Água Doce do Norte 12.751 12.846 12.762 12.766 12.777 12.782 12.788 11.934 12.163 12.091 11.771 9.513 -25,39 

Barra de São Francisco 37.597 37.784 37.988 38.170 38.551 38.762 38.971 39.627 41.301 41.645 40.610 40.884 8,74 

Vila Pavão 8.330 8.338 8.375 8.396 8.440 8.464 8.488 8.705 9.059 9.126 8.672 8.699 4,43 

Nova Venécia 43.015 43.434 43.753 44.095 44.814 45.212 45.607 44.380 46.080 46.354 46.020 46.263 7,55 

Mantenópolis 12.201 11.728 11.836 11.667 11.311 11.115 10.919 11.463 11.692 11.630 13.600 13.721 12,46 

Águia Branca 9.599 9.572 9.553 9.531 9.486 9.461 9.436 9.281 9.520 9.503 9.517 11.696 21,85 

EXTREMO NORTE 53.405 53.300 53.302 53.253 53.154 53.097 53.042 53.880 55.717 55.904 53.728 53.719 0,59 

Mucurici 5.900 6.022 6.004 6.052 6.153 6.209 6.264 5.755 5.914 5.910 5.672 5.637 -4,46 

Montanha 17.263 17.134 17.080 16.995 16.817 16.718 16.620 17.998 18.723 18.856 17.854 17.894 3,66 

Ponto Belo 6.263 6.305 6.334 6.367 6.437 6.475 6.514 6.831 7.161 7.247 6.979 7.034 12,31 

Ecoporanga 23.979 23.839 23.884 23.839 23.747 23.695 23.644 23.296 23.919 23.891 23.223 23.154 -3,44 

Fonte: IBGE. 
Nota: O município de Governador Lindemberg foi instalado em 2001 
Elaboração: IJSN - Adaptado 
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Conforme apresenta a Figura 15, do conjunto das microrregiões do estado, as 

menores taxas de crescimento foram verificadas nas microrregiões Extremo 

norte (0,59%), seguida pelo Caparaó (3,56%) e Noroeste (5,90%), 

notadamente as microrregiões com menores índices de desenvolvimento e de 

desempenho econômico do Estado. Estas microrregiões apresentaram taxas 

de crescimento significativamente inferiores à taxa estadual verificada no 

período (14,52%). As microrregiões Sudoeste Serrana e Central Serrana 

também apresentaram crescimento bastante aquém da taxa estadual (6,39% e 

6,72%, respectivamente), nestes dois casos, apesar de alguns municípios das 

microrregiões apresentarem taxas de crescimento maiores do que a taxa 

estadual, como Santa Maria do Jetibá (20,22%), Marechal Floriano (18,33%) e 

Venda Nova do Imigrante (28,52%), o comportamento da taxa das 

microrregiões foi determinada pelas taxas negativas de crescimento de 

municípios como Itarana (-5,12%), Itaguaçu (-2,38%), Santa Leopoldina(-

1,93%), Afonso Claudio (-3,81%) e Laranja da Terra (-1,06%). 

Figura 15 ï Taxa de Crescimento da população total ï 2000 - 2011 

 
Fonte: IBGE - Adaptado 
 
Não restam dúvidas quanto à relação direta entre o desempenho da economia 

local com seu crescimento populacional. No caso das microrregiões 

analisadas, aquelas que apresentaram maior dinamismo econômico 

apresentaram também maiores taxas de crescimento, e, seguindo a tendência 

verificada nos últimos 40 anos, houve um crescimento na atividade econômica, 

sobretudo nos setores secundário e terciário da economia, mais acentuado nas 
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regiões litorâneas, e, esse crescimento estimulou a dinâmica populacional 

destas. Neste sentido, as microrregiões que apresentaram maior crescimento 

foram a microrregião Centro Norte (24,60%), Metropolitana (18,65%) e 

Nordeste (17,03%), todas microrregiões que apresentaram forte incremento da 

atividade econômica no período.   

4.2.1.2 Variação percentual da população rural  

A evolução na população rural permite perceber movimentos de urbanização e 

ruralização. Regiões com maior crescimento no nível de urbanização indicam 

perda de importância econômica relativa da agricultura em detrimento dos 

demais setores, bem como indicam tendência a uma maior dificuldade na 

contratação de mão de obra rural, uma vez que, ao migrar para um núcleo 

urbano, o indivíduo passa a ter acesso a outras oportunidades de trabalho além 

das atividades rurais. Quanto menor a taxa de evolução na população rural, ou 

seja, quanto maior o percentual de decréscimo da população rural, maior a 

indicação regional para a atividade de silvicultura, uma vez que esta apresenta 

menor necessidade de mão de obra quando comparada a outras atividades 

agropecuárias. 

De maneira análoga à abordagem adotada para análise da população total, foi 

verificada a variação da população rural dos municípios entre os anos de 2000 

a 2011. Os resultados foram organizados de modo a permitir a classificação 

das regiões de acordo com o parâmetro de referência que foi a taxa de 

crescimento da população rural do Estado como um todo no período, que, no 

caso apresentou uma taxa negativa na ordem de 8%. 

A partir dos resultados obtidos, as microrregiões foram classificadas em três 

categorias: a primeira composta pelas microrregiões cuja população rural 

decresceu mais do que a taxa estadual (-8%), a estas microrregiões foi 

atribuído peso 5. Para as microrregiões cuja evolução da população rural se 

situou entre -8% e 0%, foi atribuído pese 1 e para as demais microrregiões que 

apresentaram crescimento positivo da população rural não foi atribuído peso 

algum. 
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Os dados do Quadro 12 apresentam a variação da população rural em todos os 

municípios e microrregiões do estado. Em linhas gerais, houve uma redução na 

população rural na ordem de -7,92% no Estado como um todo, comportamento 

verificado na enorme maioria dos municípios. Durante o levantamento de 

dados primários, foi destacada a tendência de migração da população rural 

para os núcleos urbanos, sobretudo em função da proximidade e maior acesso 

a serviços essenciais básicos como saúde, educação e comércio em geral.  




























































































































































































